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R E D A C Ç Ã O    3

Nota Introdutória

A Mesa Redonda sobre “Economia Social e Terceiro Sector em Portugal: Delimitação, Estudos e Projectos”, surgiu no âmbito do Protocolo que a Rede Europeia Anti-Pobreza/Portugal (REAPN) e o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) celebraram em 2001, visando a promoção, divulgação das Medidas do Mercado Social de Emprego em Portugal, e o desenvolvimento de um Projecto cujo objectivo é a promoção de acções no quadro destas Medidas de politica social. Sendo este um espaço privilegiado de actuação da Economia Social e do Terceiro Sector em Portugal, a REAPN planeou, com um conjunto de Entidades que integram um Grupo de Trabalho sobre o Sector 
*, dinamizar durante o ano de 2002 a realização deste evento, no entanto e por imperativos variados só foi possível a sua realização em Janeiro de 2003.

Desde o início que a Comissão Organizadora procurou promover este evento de forma a despoletar uma ampla discussão sobre o Sector do ponto de vista académico e institucional, divulgando os principais projectos e estudos realizados no país, esclarecer sobre a delimitação dos conceitos e sobre as novas formas de Economia Social, debater o enquadramento legislativo, as questões que afectam as diversas “famílias” e o desenvolvimento das potencialidades do Sector.

Sabíamos, desde o início, que esta não era uma tarefa fácil. Desde logo, pelas limitações de tempo que dispúnhamos e pela ambição do Projecto, mas também sabíamos que este era apenas um início de uma série de realizações que projectámos no âmbito do Grupo de Trabalho sobre Economia Social e Terceiro Sector em Portugal *, que a REAPN promove como grupo de pilotagem desta área em Portugal. Na verdade,  foi este o verdadeiro “motor” desta acção, dinamizando-a e utilizando o seu know-how sobre a temática. Ao convidar um grupo de académicos e responsáveis do Sector, esta Mesa Redonda resultou, naquilo que considerámos um leque significativamente representativo da Economia Social, proporcionando à plateia a possibilidade de reflexão e de debate sobre vários momentos do Sector, sobre o que foi realizado historicamente, os novos desafios e os novos caminhos.

Este documento resulta da transcrição, quase integral, das comunicações e da intervenção do público durante a Mesa Redonda. A transcrição integral não foi possível de realizar por motivos completamente alheios à nossa vontade, ou seja, as condições em que decorreu a gravação não foram as melhores no sentido técnico do termo, apresentando dificuldades do ponto de vista áudio, impossibilitando em alguns momentos quer a sua audição em boas condições quer a sua transcrição fidedigna. No entanto, realizamos o trabalho possível e julgámos reproduzir totalmente o sentido das informações veiculadas não alterando o sentido daquilo que foi dito, após uma recuperação de todo o material áudio num estúdio especializado.

Por último, deixamos desde já uma palavra de agradecimento ao empenhamento e dedicação demonstrado pela Comissão Organizadora, constituída por todos os membros do Grupo de Trabalho sobre Economia Social e Terceiro Sector em Portugal. Ao INDEG/ISCTE, particularmente ao Prof. Doutor Luís Reto e ao Dr. Carlos Oliveira Santos, que se envolveram  na preparação e na cedência do espaço para a realização desta Mesa Redonda, e ao IEFP, pelo suporte proporcionado através do Protocolo que serve de sustentação a muitas das actividades da REAPN no âmbito da Economia Social e do Terceiro Sector em Portugal.

Agradecemos igualmente a todos os presentes neste evento, sem os quais também não teria sido possível a sua realização, com a certeza de que esta foi uma acção que abrirá “portas” a outros processos de discussão do Terceiro Sector e da Economia Social. Pela parte da REAPN esta será uma prioridade para os próximos anos, ajudar a definir e a consolidar o Sector com a participação de todos os interessados e de todas as organizações envolvidas.

MESA REDONDA

Hélder Pereira

Boa tarde a todos.

Antes de mais gostaria de agradecer à REAPN o convite que me dirigiu para moderar este debate. Penso que temos aqui hoje reunidos vários especialistas sobre o tema em debate e portanto, considero que temos reunido um conjunto de condições para promover a reflexão, o confronto de ideias e aprofundar o nosso conhecimento sobre um tema tão complexo e de múltiplos contornos.

Começaria por colocar três questões: a definição do conceito, a questão da própria integração desse conceito, entre os vários agentes sociais e depois a articulação deste sector da economia… com outros sectores da Economia, sobretudo tendo em conta aquilo que alguns autores chamam da falência do Estado Providência. Creio que são as três questões que merecem ser discutidas numa tarde; creio que não vamos ter tempo para mais, se conseguirmos esgotar estes três temas é mais do que suficiente. 

Eu não tenho ordem estabelecida, mas iria começar pela minha extrema-esquerda, e convidaria o Dr. Canaveira de Campos a intervir.

Manuel Canaveira de Campos
Boa tarde a todos. Tomo a palavra como Presidente do Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo. Este Instituto nasceu para apoio ao movimento cooperativo, mas desde o seu início tem procurado manter o interesse e o contacto com todo o mundo da Economia Social, reflectindo sobre os seus princípios e valores, acompanhando as suas actividades e apoiando as organizações que nessa área se integram. Esta ligação à Economia Social esteve presente na ideia dos fundadores do Instituto, e foi concretamente expressa pelo próprio Prof. Henrique de Barros, principal impulsionador da criação do Instituto. Neste sentido, o Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo teve ocasião de editar há poucos anos um livro sobre o Terceiro Sector em Portugal, considerando importante desbloquear em Portugal esta temática, e promover a reflexão sobre esta forma de economia que, não sendo uma temática muito inovadora, é para muitas pessoas uma novidade e talvez um desafio oportuno.

Tomando como ponto de partida para a nossa reflexão, aquilo que o moderador do encontro, referia como definição de Economia Social, irei dividir esta minha intervenção em duas breves partes: uma primeira parte sobre a definição de Economia Social e numa segunda parte gostaria de dar o meu testemunho sobre projectos muito concretos a nível de Economia Social, que estão a desenvolver-se no nosso país. 

Sobre a definição de Economia Social é evidente que se trata de um propósito difícil, principalmente se considerarmos que o tema está em construção, o próprio mundo da Economia Social está em construção e diariamente vamos encontrando novas organizações que nos questionam – estamos ou não, diante de uma organização de Economia Social? Para começar, quase me atreveria, em vez de falar em definição, a ir buscar o título do projecto de que poderemos tratar mais adiante: ”Uma outra forma de empreender”. Assim deixamos perfeitamente aberto todo um novo campo e quando dizemos uma nova forma de empreender estamos muito concretamente a diferenciar uma forma de organização, de outra forma de organização. A diferença está em que, ao falarmos de Economia Social estamos a referir-nos a organizações que se constituem e actuam não por razões claramente de lucro económico, mas organizações que se constituem e funcionam para servir as pessoas. Fundamentalmente, quando falamos sobre outras formas de empreender estamos a fazer uma diferenciação muito clara, entre organizações em que a base é o capital e organizações em que a base são as pessoas.

Aceitando como tema deste encontro, falar de Economia Social em Portugal, gostaria de dizer que, em Portugal temos uma indicação que não podemos deixar de ter em conta, e que nos vem da própria Constituição da República. Aí é referido que os meios de produção estão divididos, no nosso país, em três sectores: o Sector Público, o Sector Privado e o Sector Cooperativo e Social. Além disto, a própria Constituição da República referencia, muito claramente, quais são as organizações que constituem este Sector Cooperativo e Social, apontando quatro grandes grupos. Como primeiro grupo, o grupo das Cooperativas, o segundo grupo, o dos meios de produção entregues a comunidades locais, o terceiro grupo, os meios de produção utilizados por colectivos de trabalhadores e o quarto grupo, as pessoas colectivas sem finalidade lucrativa que têm como objectivo a solidariedade social – e a própria Constituição acrescenta, “designadamente de cariz mutualista”, apontando muito concretamente para o mutualismo. 

Creio que em Portugal, ao falarmos de Economia Social ou dessa “outra forma de empreender”, não podemos esquecer o que diz a Constituição da República e que brevemente acabámos de referir.

Vale a pena, seguidamente, aprofundarmos um pouco a razão de ser, ou o que são os princípios identitários, aquilo que identifica este tipo de organizações. Para identificar a Economia Social, não basta apresentá-la como “uma outra forma de empreender”, não basta dizer que as organizações que a integram são organizações de pessoas. Vamos aprofundar um pouco mais o que é a Economia Social.

Proponho apresentar os seus princípios identitários em três perspectivas: 

· A primeira perspectiva refere-se à constituição destas organizações;

· A segunda perspectiva refere-se ao governo interno destas organizações;

· A terceira perspectiva refere-se à missão que estas organizações assumem. 
Relativamente à primeira perspectiva, ou seja, o que é que em termos de constituição identifica as organizações que designamos de Economia Social apresentaria dois princípios. 

O primeiro princípio tem a ver com o facto de se tratar de organizações que têm a sua génese na própria sociedade civil, ou seja, que são uma emanação da cidadania, são uma manifestação da iniciativa e da responsabilidade dos próprios cidadãos. As pessoas, associando-se umas às outras, para dar solução a problemas comuns, sentem a necessidade de actuar de uma determinada forma e é portanto na vontade livre de elementos da sociedade civil, que se fundam e constituem estas organizações. Não são razões individualistas e interesseiras, mas é a manifestação de uma cidadania responsável que dá ânimo para a constituição destas organizações. 

Um segundo princípio identitário, também relacionado com a constituição destas mesmas organizações, liga-se ao facto de terem como finalidade as pessoas e não qualquer outro objectivo. Com estas organizações, o objectivo que se procura é o serviço das pessoas, qualquer que seja a área de actividade em que prestam esse serviço. Nas organizações da economia social o primeiro e principal valor são as pessoas. Ao constituírem-se organizações deste tipo, o que se tem em vista em primeiro lugar são as pessoas com quem se vai trabalhar, as pessoas para as quais se vai trabalhar. 

Diremos pois, de forma sintética que, nesta primeira perspectiva, o que identifica as organizações de Economia Social é a iniciativa da sociedade civil e a primazia das pessoas sobre o capital. 

Quanto à segunda perspectiva, o que geralmente chamamos de governança ou “governo” interno das organizações, apontaria fundamentalmente dois princípios diferenciadores das outras organizações. Como primeiro princípio identitário, indicaria a autonomia, isto é, estamos perante organizações autónomas, na sua constituição, como já vimos, mas também na sua gestão, no seu governo. Não são portanto “braços” de outras organizações, são organizações que se criam e organizam por si próprias e decidem a sua forma de trabalhar. A autonomia é característica fundamental para que possamos falar de Economia Social. 

Um segundo princípio refere-se à democracia, isto é, ao seu governo democrático. A participação democrática é característica fundamental das organizações da economia social. As pessoas que formam estas organizações participam efectivamente no seu governo e não só na sua actividade. Se quisermos alargar um pouco este princípio, poderemos fazê-lo a dois níveis: na participação democrática a nível político, quando se intervém no governo da organização, ou seja, na tomada de decisões da própria organização, e a participação democrática na economia da organização, ou seja, na participação económica, que até poderíamos ligar à autonomia de que já falámos. Este princípio é o que, no mundo das cooperativas, se costuma referenciar como o princípio de “um homem, um voto”.

Passemos à terceira perspectiva – a missão a que a organização se propõe. 

Fundamentalmente e como primeiro princípio relativo à missão: as organizações de economia social são organizações que produzem bens ou serviços, mas bens ou serviços com valor social. São organizações que não têm uma visão egoísta, no sentido de que não pretendem ganhar algo para si próprias, mas, qualquer que seja o serviço ou bem prestado, há efectivamente um valor social que lhes está incorporado. 

Um segundo princípio que tem a ver com o que dissemos há pouco sobre as organizações como manifestações de cidadania, é claramente a promoção da cidadania como missão a cumprir. Desenvolver a cidadania promovendo as pessoas, de modo que se assumam como sujeitos responsáveis da sociedade a que pertencem. Esta promoção das pessoas liga-se também ao processo de formação e de educação de que as organizações de economia social não podem alhear-se.

Finalmente, o terceiro princípio identitário é o interesse pela comunidade. Uma organização da economia social não pode fechar-se em si própria, mas tem necessariamente de se interessar e desenvolver actividades em favor da comunidade em que está inserida. A sua ligação à comunidade não é uma questão de imagem publicitária, mas faz parte da sua própria génese, pois nasceu e constituiu-se a partir dos membros dessa mesma comunidade e para responder a necessidades comuns aí existentes.

Quis dar-vos algumas ideias e pontos de reflexão que me parecem fundamentais, através dos quais conseguimos analisar as diversas organizações que vamos encontrando, e identificar quais as que poderemos ou deveremos considerar de Economia Social, quais as que poderão estar mais próximas ou mais longe, do que deverá ser uma organização de Economia Social. 

Hélder Pereira

Muito obrigado e para dar sequência aos trabalhos eu passaria a palavra ao Professor Rui Namorado.

Rui Namorado
Começo por agradecer o convite que me foi feito para participar nesta iniciativa. São ainda raras as oportunidades de diálogo entre as várias componentes da economia social, entre as várias perspectivas a partir das quais ela pode ser encarada. 

Cumprimento os colegas desta mesa, que comigo partilham a animação deste debate. Saúdo todos os presentes. Espero que desta troca de ideias possa resultar, quando não um acréscimo de clarividência, pelo menos um acréscimo de curiosidade, um aumento de interesse pela economia social.

Pela minha parte, vou referir um conjunto de tópicos que me parecem relevantes. Vou percorrê-los sem os submeter a uma estrutura rígida, correndo assim o risco de alguma anarquia, na esperança de poder suscitar, desse modo, uma atmosfera problematizante adequada a uma discussão aberta ao contributo de pontos de vista diferenciados.

A economia social é, já hoje, uma constelação de esperanças. Pode mesmo dizer-se que a esperança é um dos seus verdadeiros princípios motores. Por isso, o realismo presente no quotidiano das organizações que a integram não as impede de viverem em função de um futuro que se quer melhor. Na verdade, ela é uma constelação de esperanças que busca a sua razão de ser em realidades e problemas concretos.

Numa perspectiva organizativa, a sua heterogeneidade aconselha a encará-la mais como uma flexível e distendida confederação, do que como uma verdadeira federação, uma rede de malha apertada. Talvez se possa falar, com propriedade, numa confederação de iniciativas.

Com este ponto de partida, abrindo as ideias de cada um às ideias dos outros, sem nos deixarmos prender demasiado por uma rigidez classificativa prematura, talvez possamos alcançar resultados úteis. No âmbito desta atitude dialogante, é importante que cada um identifique o seu próprio ponto de vista.  

Pela minha parte, é grande a curiosidade que tenho, quanto a tudo o que diz respeito à economia social. Tento compreender como esta variedade de iniciativas se desenvolve, procurando um conhecimento que a ajude a ter uma coesão maior e a aproveitar todas as suas potencialidades de desenvolvimento. Não é, portanto, uma curiosidade neutra ou gratuita. 

Por outro lado, o meu ponto de vista é o de alguém que olha a partir do movimento cooperativo, vivendo em Portugal. Ou seja, o meu interesse pela economia social resultou do meu interesse pelo cooperativismo. Isso não me retira objectividade, mas não deve ser ocultado, porque muitas vezes, pode compreender-se melhor o significado da diversidade de posições, se forem identificados os pontos de partida daqueles que as protagonizam.

Dentro desta temática, não pode deixar de se ter em conta o respectivo enquadramento jurídico, especialmente o quadro jurídico-constitucional, o conjunto de regras básicas que regem a nossa vida em sociedade. 

Por isso, interessa discutir o que é a economia social de um ponto de vista português, sem esquecermos o contexto europeu, que como sabemos dela projecta uma imagem diversificada. 

Isso não torna inútil o conhecimento das reflexões teóricas e das experiências extra-europeias. Simplesmente, toda a valorização dessas experiências, deve ajudar a compreender a nossa realidade social e não contribuir para a sua fragmentação, a partir categorias conceptuais discutíveis. Categorias que se transformam em verdadeiros preconceitos que suscitam a amputação da economia social, tal como é predominantemente entendida na Europa, ao darem um valor absoluto a ideias e perspectivas radicadas exclusivamente noutras realidades.

De facto, não devemos aceitar acriticamente tudo o que se faz e diz noutras paragens. Principalmente, se essa hipotética aceitação acrítica se traduzisse em admitir o empobrecimento do que para nós significa a economia social. Como poderia, realmente, entre nós, excluir-se da economia social o que traduz a experiência vivida no nosso país e tem já um manifesto reflexo na ordem jurídica portuguesa?

Reflictamos agora um pouco sobre o conceito de economia social. O seu surto moderno, o seu reacendimento, teve origem no princípio dos anos 80 do século XX, em França, com a subida de François Mitterrand à Presidência da República e consequente emergência de um governo da responsabilidade dos socialistas franceses. 

De facto, uma das novidades políticas que trouxe essa mudança foi a importância dada a uma realidade organizativa, a uma conjugação de movimentos sociais que já existia no terreno, então denominada economia social.

Esse poder político valorizou assim movimentos sociais efectivamente existentes, envolvendo as cooperativas, as mutualidades e as associações. Foi este conjunto de organizações que, instituindo uma estrutura comum, assumiu a designação de economia social. 

Essa opção não escapou por completo a alguma controvérsia, mas acabou por incorporar a evocação histórica de uma dinâmica há muito adormecida que havia assumido idêntica designação no século XIX.

Foi esse movimento, iniciado fundamentalmente em França, que tornou possível, a partir do conjunto tripartido inicial, o estabelecimento de pontes e sinergias com outras dinâmicas sociais, antes latentes ou simplesmente dele distanciadas. Foi assim possível criar uma referência para realidades sociais que com ele partilhavam objectivos e que com ele convergiam quanto às práticas desenvolvidas. 

Assim se foi instituindo uma convivência, por vezes algo tensa, entre uma economia social limitada ao conjunto de organizações que assumira o protagonismo inicial e aquelas realidades que se iam aproximando, como que girando em torno desse bloco principal. 

Por outro lado, também se desenvolveu um auto-reconhecimento mais efectivo da identidade de cada um desses sectores, o que obrigou cada um deles a uma procura mais profunda de si próprio. 

Este ponto de partida acabou por se repercutir na própria União Europeia. Para isso contribuiu decerto a posição importante que a França nela ocupava, tendo também sido relevante o papel de algumas estruturas comunitárias que valorizaram a economia social como sector vocacionado para servir de base a políticas europeias. Foi assim que se iniciou a série de Conferências Europeias de Economia Social, com uma regularidade que se tem mantido, desde o início dos anos 80 do século XX.

Podemos dizer, com propriedade, que o despertar da economia social em França se repercutiu na União Europeia, mas é exagerado dizer-se que essa dinâmica a conquistou definitivamente. Não a conquistou na altura e talvez ainda não a tenha conquistado hoje. 

Na verdade, reportando-nos ainda à Europa dos Quinze, podem ser identificados três grupos de países. Em primeiro lugar, aqueles que foram mais acolhedores (embora nem sempre com a mesma lógica). Entre estes, citemos a Espanha, onde esse acolhimento se deveu, em larga medida, ao facto de aí terem surgido e ganho importância as sociedades anónimas laborais, organizações semelhantes às cooperativas, mas que o não eram. Havia assim um conjunto relevante de organizações com uma lógica próxima do cooperativismo, mas que não eram cooperativas, o que requeria a emergência de uma categoria que transcendesse o universo cooperativo sem deixar de o abranger, o que estava em sintonia com a lógica que presidiu ao reaparecimento da economia social. A partir desse primeiro impulso desenvolveu-se, ganhando novo fôlego. Hoje, pode dizer-se que a Espanha é um país em que a economia social é pelo menos tão relevante como em França.

Houve outros países, como a Bélgica ou a Itália, onde essa relevância foi menor e doutrinariamente diversificada, sem deixar de ser significativa.

Em contrapartida, houve países, como a Alemanha e o Reino Unido, que, também por uma diversidade de razões, resistiram ao conceito de economia social.

Neste mesmo sentido, as estruturas cooperativas europeias chegaram a diligenciar formalmente junto das instâncias comunitárias para que o conceito em causa não fosse polarizador de iniciativas políticas ou de respostas jurídicas autónomas, o que o desvalorizou claramente.

Também por isso, a ideia de promover um enquadramento jurídico para a economia social de âmbito europeu acabou por ser abandonada. Até agora apenas se alcançou a consagração de uma forma jurídica para as cooperativas que envolvam entidades residentes em mais do que um Estado da União Europeia – a Sociedade Cooperativa Europeia. As iniciativas paralelas, no quadro da economia social, que dizem respeito às mútuas e às associações, têm ainda um caminho a percorrer que poderá ser longo. Isso não exclui, no entanto, uma valorização do conceito noutras instâncias que não sejam a da produção legislativa. 

É, aliás, bem provável que uma das causas das dificuldades encontradas pelo conceito de economia social no quadro europeu e que o impediram de ter repercussões práticas mais evidentes, tenha sido a dificuldade da sua absorção pela Alemanha, um país central na construção europeia, condicionado por realidades organizativas e jurídicas próprias que a isso o conduziram. 

Um último grupo de países, antes relativamente indiferentes à ideia em causa, não lhe resistiram ostensivamente no plano institucional, mas na prática não aconteceu nada de verdadeiramente relevante no tocante aos movimentos sociais que lhe haveriam de dar corpo. Em Portugal, talvez estejamos a meio caminho entre esta indiferença e um bom acolhimento, porque a relevância das iniciativas tem vindo a aumentar, mas a sinergia entre os diversos movimentos não melhorou muito, nos últimos vinte anos. 

Num outro plano, esta tradição central acabou, ao longo do tempo e principalmente ao longo dos anos 90, por conviver com outras dinâmicas sociais oriundas de outras tradições. Tradições essas que, nalguns casos, estavam próximas dos objectivos daquele núcleo duro da economia social e noutros, embora mais distantes em termos organizativos, eram, no fundo, manifestações de solidariedade social ligadas aos mecanismos de protecção social institucionalizados. Manifestações radicadas na benemerência e no voluntariado constituem uma vasta zona de práticas solidárias que tem vindo a relacionar-se com intimidade crescente com a constelação social que temos vindo a referir.   

Por outro lado, também se gerou um conjunto de reflexões doutrinárias que se cruzaram com toda esta problemática, no âmbito das quais se aprofundaram conceitos como a não-lucratividade (non-profit) e a economia solidária. Reflectiu-se sobre o sentido da divisão entre várias grandes zonas da constelação em análise, a partir da sua maior ou menor inserção no mercado. Chegou a aventar-se a ideia de haver um “quarto sector” que nasceria da divisão do território conceptual que temos vindo a percorrer e que, como se sabe, muitos designam por terceiro sector. 

Diga-se a propósito que a expressão terceiro sector — que muitos não deixam de valorizar, precisamente, pela neutralidade que a impregna, vocacionando-a para uma desejável abrangência — é uma espécie de definição minimalista que não pretende transmitir mais do que a ideia de que há um sector que nem é público nem é privado, dispensando-se de significar mais do que isso. Uma espécie de noção-recipiente, onde caiba tudo aquilo que notoriamente nem seja público, nem privado lucrativo. Uma espécie de saco, onde caiba tudo enquanto não se alcançar um maior amadurecimento conceptual que nos abra a porta a noções mais consistentes e mais substanciais.

Sem prejuízo de algumas raras tentativas de tirar arbitrariamente desse saco alguns tipos de organizações, esta opção tem a virtualidade de, em regra, representar, como atrás se deixou transparecer, a não exclusão do terceiro sector de qualquer conjunto de organizações que devam incluir-se nele, com base no critério formal referido. 

Considerar que a economia social é a substância do terceiro sector, talvez seja um caminho para aprofundar a identidade deste conjunto sem, por um lado, dele se excluir à partida qualquer tipo de organização, e sem, por outro lado, se desistir de uma procura de uma noção de economia social rigorosa e consistente, que não implique que dela se retirem, artificialmente, entidades que há muito se assumem como suas componentes.

Numa dinâmica específica, houve um conjunto de organizações que estavam muito próximas desta constelação social pelos seus objectivos, mas tradicionalmente alheadas dela — as fundações. Acabaram por se inserir nesta constelação. Assim, hoje, para a União Europeia integram a economia social, além das cooperativas, as associações, as mutualidades e as fundações.

Merece igualmente ser mencionado o facto de o Movimento Alter-Mundialista ter protagonizou mais recentemente um outro tipo de convergência com a economia social. 

De facto, ao assumir uma atitude crítica em face da globalização capitalista, valorizou a ideia de uma globalização alternativa. Foi assim levado a compreender que além da globalização predatória, protagonizada pelas estruturas e manifestações do capitalismo contemporâneo, actualmente hegemónica, há outras tradições globalizantes. Por exemplo, mesmo antes do capitalismo ser tão ostensivamente global, uma das organizações mais globalizadas, exteriores à esfera pública, que primeiro surgiu, foi seguramente a Aliança Cooperativa Internacional (ACI). Portanto, antes da globalização predatória dominante já havia, pelo menos, uma outra globalização com registo emancipatório, ainda que claramente subalterna. 

Ao lado do movimento cooperativo, em sinergia crescente com ele, têm convergido para o espaço da globalização emancipatória outras componentes da economia social. Assim, mesmo que dando, no imediato, um contributo modesto, uma das vertentes da globalização alternativa tenderá seguramente a ser a economia social. 

A economia social que, sendo, antes de mais, um conjunto de organizações realmente existentes, não deixa de ser também um espaço conceptual e doutrinário sulcado por perspectivas por vezes contraditórias, lugar de concepções em amadurecimento, espaço de concorrência entre correntes de pensamento diferentes, mas no seio do qual se reforça a ideia de que estamos perante um campo fecundo, elemento de uma globalização diferente daquela que predomina hoje.
Continuando a reflectir sobre a economia social, quero referir um problema relacionado com alguns dos conceitos em jogo. Trata-se do equívoco, por vezes suscitado em torno duma suposta lucratividade das cooperativas.

De facto, embora a doutrina cooperativa o sustente e a lei portuguesa diga expressamente que as cooperativas são organizações não lucrativas, a verdade é que algumas das posições, que caracterizam e que tentam delimitar a economia social, excluem dela as cooperativas, no pressuposto de que, pelo contrário, as cooperativas são organizações lucrativas.

Não se vislumbra o fundamento teórico de tais posições, mas pode sentir-se nelas a sombra discreta do preconceito ideológico. Só assim se pode explicar a tentativa de instituir como evidência, a ideia de que as empresas só podem funcionar com base no lucro. 

Assim, a não-lucratividade das cooperativas ou seria uma ilusão (se elas forem verdadeiras empresas) ou seria uma realidade (mas elas não poderiam então ser consideradas verdadeiras empresas). E assim, nesta perspectiva, se elas fossem verdadeiras empresas não poderiam integrar qualquer sector que se caracterizasse pela não-lucratividade, se pudessem integrar um desses sectores isso significaria que não eram verdadeiras empresas. 

Subtilmente, empurra-se assim o sector cooperativo para um dilema perverso: ou as cooperativas assumem a empresarialidade e ficam fora do terceiro sector; ou ficam dentro do terceiro sector mas perdem a qualidade de empresas. Mas um tal dilema, mais do que perverso, é falso, por partir do pressuposto errado de que qualquer empresa, para verdadeiramente o ser, tem que ter necessariamente um fim lucrativo. 

Aliás, pôr em causa a empresarialidade das cooperativas é tanto mais estranho, quanto, recentemente, tem vindo a emergir uma noção de empresa social, ligada umbilicalmente ao terceiro sector. E perseverar na procura dessa noção, mas renunciar a incluir nela as cooperativas, é correr o risco de a esvaziar antes de verdadeiramente a impor. 

Tudo isto revela navegações sem bússola, mas o que, na verdade, conta é que as cooperativas, realmente, não têm fins lucrativos. Estruturalmente, não têm um perfil organizativo que lhes permita visar o lucro. E, embora nenhum dos princípios cooperativos envolva qualquer directiva que explicitamente proíba a prossecução de fins lucrativos, esses princípios só podem ser respeitados, se esse tipo de finalidade não for admitido. Por isso, quando o Código Cooperativo português integra a não lucratividade como característica das cooperativas, está apenas a homologar juridicamente um dado de facto.

As cooperativas não podem, portanto, obter lucros nas relações com os cooperadores as quais constituem a sua razão de ser. O mesmo não acontece, quando efectuam operações com terceiros, dentro da sua actividade cooperativizada. Os resultados das operações com terceiros, em rigor, não integram a categoria de excedentes cooperativos, nunca podendo, por isso, ser distribuídos pelos cooperadores, a título de retorno.

Saliente-se, no entanto, que, sendo certo que a existência de excedentes para serem devolvidos aos cooperadores, no termo de cada exercício, não é um elemento relevante para avaliar a qualidade da prestação de uma cooperativa, já a existência de resultados positivos, contudo, é fulcral para assegurar a reprodução da cooperativa e, portanto, a sua continuidade. Ou seja, não é importante que se gerem excedentes para serem distribuídos pelos cooperadores, mas é importante que se apurem resultados positivos que possam financiar o desenvolvimento das cooperativas.

Não é aceitável, portanto, qualquer perspectiva delimitadora da economia social, ou do sector não-lucrativo, que exclua as cooperativas, com base no equívoco de as considerar como entidades de natureza lucrativa. No caso português, aliás, convergem plenamente com esta posição as soluções jurídicas vigentes, quanto ao fenómeno cooperativo.

Detenhamo-nos agora na configuração jurídica adoptada para este sector, no caso português. Logo em 1976, a Constituição da República Portuguesa (CRP) consagrou, ao lado de um sector público e de um sector privado, um sector cooperativo. 

Em 1989, no âmbito da revisão constitucional então ocorrida, ao sector cooperativo foi acoplada uma nova vertente social, englobando os sub-sectores comunitário e autogestionário, que antes integravam o sector público. O antigo sector cooperativo passou então a ser um sector cooperativo e social, dispondo de uma vertente cooperativa e de uma vertente social.

Na revisão constitucional de 1997, foi acrescentado a esse sector um novo sub-sector, integrado na sua vertente social, o sub-sector solidário. Este abrange todas as pessoas colectivas de natureza não-lucrativa que tenham como objecto a solidariedade social, sendo especialmente referidas as mutualidades.

Fica assim claro que foi seguido um caminho diferente daquilo que teria sido a expressa consagração constitucional da economia social, como um terceiro sector que englobasse as cooperativas. Pelo contrário, em vez de se consagrar a economia social como uma categoria constitucional autónoma, constituída por elementos cuja identidade se esbatia dentro dela, optou-se por especificar neste terceiro sector uma vertente cooperativa, à qual se juntou uma vertente social, por sua vez desdobrada em três sub-sectores. Ao lado da vocação social das entidades que integram este sector, a CRP não deixou, portanto, de valorizar a cooperatividade em si própria, sublinhando essa dualidade na própria designação escolhida — sector cooperativo e social. 

Em Portugal, portanto, o sector de propriedade, que abrange os meios de produção que nem são públicos nem privados, tem um pilar cooperativo e um pilar social. Ele ocupa assim um lugar que noutros países é ocupado pela economia social. 

Portanto, podemos dizer que a economia social, no caso português, na medida em que se considere que corresponde ao sector cooperativo e social, abrange todas cooperativas, todas as entidades compreendidas no sector comunitário, todas as unidades produtivas que integram o sub-sector autogestionário, bem como as misericórdias, as mutualidades, além das fundações, das associações e de quaisquer outras entidades que tenham como objecto a solidariedade social.

Sendo assim apenas fica claramente fora da economia social tudo o que é público e tudo o que é privado lucrativo. Depois, apenas podemos ter algumas dúvidas sobre a medida em que o conjunto dos três sub-sectores da vertente social coincide completamente ou não com o que na economia social transcende a realidade cooperativa. 

Há, na verdade, algumas destas zonas que suscitam alguns problemas. É o que pode acontecer com as organizações produtivas que sejam titulares de actividade sindical; com algumas parcerias com o sector público em prol do desenvolvimento local, ou em prol da inserção social; com sociedades comerciais constituídas por cooperativas, nas quais as cooperativas têm a totalidade das acções, ou só a maioria, pertencendo as outras acções a entidades públicas ou do terceiro sector; com organizações não cooperativas que sejam instrumentos de empresas lucrativas, como é o caso das associações empresariais. 

E o mesmo se passa com quaisquer entidades que resultem de uma parceria entre uma parte pública e uma parte cooperativa, se não assumir a forma de cooperativa de interesse público. De muitos outros tipos, podem existir, aliás, parcerias entre cooperativas e organizações exteriores à economia social, pelo que este espaço de dúvida é relativamente significativo.

Tudo isto conduz a que seja prudente manter em aberto se há completa identidade entre o sector da economia social, encarado como sinónimo do que a CRP consagra como sector cooperativo e social, e o conceito doutrinário de economia social, quer nas suas versões internacionalmente mais aceites, quer mesmo nas que em Portugal reúnem maior consenso. 

A ausência de expressa relevância jurídica do conceito de economia social, em si próprio, embora possa enfraquecer o seu potencial de irradiação, atenua a urgência de se chegar a conclusões claras e estáveis quanto à sua identidade. Isso não enfraquece o interesse dessa procura, no âmbito da qual tem assumido um relevo crescente a questão dos valores. Ou seja, tem vindo a considerar-se que, para ser possível projectar a economia social autonomamente no mundo do direito, dando-lhe relevância política própria, é necessário tornar clara a sua imagem e os seus limites, o que só poderá conseguir-se, a partir da determinação do leque de valores em torno dos quais ela se move.

A porfia de muitos autores não deu ainda os resultados necessários para que se torne inútil continuar a pesquisar em torno desses valores. As propostas apresentadas, em regra, reflectem a tradição em que se radicam, mais ou menos anglo-saxónica, mais ou menos próxima de uma visão francesa, ou de uma visão alemã. Tendem também a fazer eco da parte da economia social de onde vêm os seus autores. Poucas lograram superar essas peias originais.

Por vezes, parecem construir os valores que propõem, e a noção que implicitamente os acompanha, mais a partir das suas opções éticas e filosóficas individuais, do que a partir de um real apuramento de como vivem e quais são as organizações, cujos valores pretendem identificar. 

Outras vezes, mesmo seguindo caminhos alheios a qualquer efectiva pesquisa do quotidiano das organizações, cujos valores querem encontrar, acabam por chegar a um elenco de princípios e valores que no essencial pouco se afastam dos que constituem a identidade cooperativa, tal como a ACI a concebe desde 1995.

É talvez natural que, no conjunto da economia social, avultem os valores e princípios inscritos na identidade cooperativa. Eles resultaram de um processo de sedimentação que leva já mais de 150 anos, tendo sido periodicamente objecto de reavaliações, radicadas numa auscultação exaustiva dos movimentos cooperativos de todo o mundo, passadas pelo crivo de cuidadosas reflexões doutrinárias, sempre viradas para as cooperativas realmente existentes, dando importância a todos os ramos de todos os continentes. Deste modo, assumi-los como ponto de partida, longe de ser um apagamento de qualquer das partes da economia social, é a valorização realista da sua parcela mais amadurecida. 

Com esse ponto de partida, haveria depois que ir avaliando se alguns desses princípios e desses valores entram em conflito estrutural com a natureza das outras famílias da economia social ou se podem perturbar a sua agilidade funcional. Se ocorresse algum desses ruídos, proceder-se-ia aos ajustamentos necessários. 

Ao ser ancorada num conjunto de princípios e valores, nítido e delimitado sem equívocos, além de bem sedimentado, a pesquisa de uma identidade para a economia social no seu todo ficará enraizada num terreno mais firme e só poderá desenvolver-se melhor. Daí poderá resultar uma impregnação mais profunda desse conjunto pela cooperatividade, o que está longe de ser negativo, pela consistência que pode transmitir à ideia de uma especificidade no funcionamento das respectivas organizações.

Deste modo, a cooperatividade pode tornar-se na força energética, no princípio activo da economia social. Em contrapartida, quanto aos seus objectivos seria a solidariedade o seu sinal estratégico.

Seria natural que, em reciprocidade, as cooperativas fossem levadas a sublinhar a sua vertente de solidariedade, a sua capacidade para serem socialmente úteis, através da maneira como servem os interesses dos cooperadores. Esta abertura à comunidade ficou aliás inserida na própria identidade cooperativa, desde a última reformulação dos princípios cooperativos ocorrida em 1995.

Concluindo, os dois grandes vectores da identidade de uma economia social renovada seriam, portanto, a cooperatividade e a solidariedade. A cooperatividade, como princípio energético a implicar, desde logo, autonomia, liberdade, democraticidade e intercooperação. A solidariedade, como objectivo, como lógica integradora dos objectivos da economia social, como sinal estratégico da sua dinâmica, o que implicaria não-lucratividade e interesse pela comunidade.

Para concluir este breve percurso através de alguns tópicos referentes à economia social, quero destacar o impulso futurante que a anima. A sua subalternidade no tipo de sociedades em que vivemos deve ser encarada, não como a marca de um fragilidade congénita irreversível, mas como simples reflexo de estarmos perante uma daquelas realidades que, subalternizadas no presente, são sinais premonitórios de que é viável o caminho para sociedades diferentes. Tem, por isso, toda a propriedade encarar a economia social como um constelação de esperanças.

Com esta metáfora far-se-á sentir que ela é uma realidade múltipla, constituída por entidades animadas por lógicas próprias, que entre si tecem diversas interacções, que se radicam em histórias distintas, mas que têm vindo a construir um horizonte comum. E, tendem a aprender a caminhar para ele, através de uma teia de sinergias, cuja intensificação será verdadeiramente decisiva.

Se olhamos para a economia social como uma constelação de esperanças, como um contributo importante para se poder chegar a uma outra sociedade, é útil que aprendamos a dosear uma permanente ambição utópica, com um realismo pragmático quotidiano.

Não podemos deixar reduzi-la a uma simples instância de contenção e compensação dos estragos que a sociedade capitalista provoca no tecido social. Sem recusarmos essa tarefa, em prol dos seres humanos concretos que ela vitima, temos de saber assumir uma lógica concorrente que ajude a dar corpo a uma ambição alternativa. Não é necessário que se espere pelo futuro para se enfrentarem os problemas concretos que foram a raiz da nossa constelação de esperança, mas não se pode desistir de um futuro que, verdadeiramente, os resolva. 

Esta saudável ambição não deve subvalorizar a circunstância de a economia social ser uma constelação subalterna nas sociedades actuais. Está assim naturalmente sujeita a pressões que tendem a enfraquecê-la, a banalizá-la e, no limite, em certas conjunturas, até a destruí-la. Se está na lógica do sistema dominante menorizar o que com ele pode concorrer, tudo o que for subalterno tem mais hipóteses de continuidade se souber resistir. Por isso, há uma atitude de resistência às lógicas dominantes que deve incorporar o cerne da economia social.  

Para realmente poderem vir a adquirir um protagonismo sócio-económico relevante as organizações, que integram a constelação em causa, têm que tecer gradualmente, entre todas elas, uma verdadeira confederação estratégica. Ou seja, têm que ser capazes de intercooperar, formal e informalmente, de uma maneira sistemática e orientadas por objectivos gerais comuns, consensualizados e partilhados.

As portas dessa confederação, cujo perfil e natureza não estão aqui em causa, devem estar abertas para todas as organizações que a si próprias se reconheçam como integradas na economia social. Ela deve ser uma instância onde se procurem identidades de projectos, sem renunciar às naturais diferenças que os separam. 

A necessidade de uma identidade estratégica unificadora não exclui uma diferenciação efectiva dos vários tipos de organizações, podendo mesmo dizer-se que essa diferenciação é um factor decisivo da eficácia estratégica da ambição comum. 

Estamos muito longe deste objectivo, o que só torna mais urgente identificá-lo, compreendê-lo melhor e procurar atingi-lo.

Não é o momento para se discutir em detalhe os caminhos a percorrer, mas pode deixar-se aqui uma ideia muito geral que aponta para o carácter decisivo que pode ter, para o êxito da procura desses objectivos, o enraizamento social - um maior enraizamento social das organizações da economia social. 

E aqui ocorrem-me, de imediato, duas vias que podem ajudar a materializá-lo. Em primeiro lugar, uma aposta no desenvolvimento local que passaria a ser encarado como instância privilegiada de afirmação e de inserção social do sector; em segundo lugar, dar uma nova centralidade ao facto de muitas das organizações envolvidas serem a materialização de verdadeiros movimentos sociais.

Trata-se de procurar uma espiral virtuosa de mútua potenciação, entre os processos de desenvolvimento local e os movimentos sociais que dão vida às organizações de economia social.

Misturei reflexão com imaginação prospectiva? Foi talvez uma combinação discutível, mas como poderemos melhorar o presente se não imaginarmos outro futuro?
Hélder Pereira

Muito obrigado Professor Rui Namorado. Como já repararam, ainda a “procissão saiu há pouco do adro” já aqui há matéria mais do que suficiente para debater, não vai evidentemente caber nesta tarde, até porque ainda temos mais três oradores. Propositadamente, não marquei tempo, porque me parece que, numa primeira ronda não devia fazer apelo à contenção verbal de cada um dos oradores, e depois não vou permitir que se aplique a ideia de que “em casa de ferreiro espeto de pau” ou seja, se um dos valores essenciais da Economia Social é a participação, é óbvio que depois destas intervenções o debate não deve ser só circunscrito aqui às pessoas da Mesa, deve também ser alargado à participação de todos aqueles que entendam poder fazê-lo. Apelo também à colaboração voluntária - é outro vector da Economia Social - dos participantes, à contenção discursiva e à auto-disciplina, e passava agora a palavra ao Professor Luís Reto. 

Luís Reto

Boa tarde. Agradeço desde já a oportunidade que me foi dada. 

A minha ideia quando fui convidado para esta Mesa era mais de fazer um debate do que uma intervenção e, portanto, eu lançava só duas questões para a Mesa, que mais me têm preocupado ao longo destes anos em que tenho andado ligado ao Sector. 

Uma, que é de fundo, que está longe de ser resolvida e que já foi aqui veiculada, é o problema da identidade do Sector. Para mim, a identidade do sector tem duas dimensões básicas: a primeira é uma identidade pela negativa, ou seja, é tudo o que não é público nem é privado e, portanto, quer dizer que não é nada, porque estamos aqui numa coisa que é uma indefinição e quando nós, em termos pessoais, temos uma identidade indefinida, temos problemas psicológicos. Portanto, eu acho que um dos problemas do Sector é o problema da identidade que está pouco balizada. Para além disso, é uma identidade pouco objectiva e com fraca auto-estima. Somos o Sector dos “coitadinhos”, ou da caridade cristã, ou das dificuldades. Portanto, como não somos Estado e não somos privados, e, ainda por cima, somos quem “produz mal”, somos “necessitados”, vivemos da “caridade” etc.

Temos, por isso, aqui estes dois problemas que, enquanto o Sector não os resolver, não vai a lado nenhum. Isto exige, por um lado, saber o que é que constitui o Sector, e aqui entramos num problema de denominação. Somos Economia Social, somos Economia Solidária, somos Terceiro Sector, Terceiro Sistema? Há aqui um problema grave que é o problema da denominação, e, conforme escolhermos a denominação assim nos posicionamos. A denominação tem a ver se colocamos tudo junto ou se separamos famílias. Se juntarmos, o que é considerado interesse mútuo e interesse público - estou aqui a falar em duas componentes; de interesse mútuo estou a falar das cooperativas, a maior parte delas são associações de interesse mútuo, não são associações de interesse público. Eu aqui não gostava de usar a palavra público, era mais a palavra americana publicness, que é tudo o que tem a ver com o interesse geral, mais do que com o público. 

Eu vejo aqui dois grandes sectores, que, aliás, a nossa Constituição contempla - o Social e o Cooperativo. Há aqui um grande debate, se o Sector é Cooperativo e Social, ou se é uma coisa mais ampla, que é a Economia Social ou Terceiro Sector ou Non-Profit. Este é um problema que tem de ser debatido e ver depois as consequências. Quando optamos por uma posição ou por outra, que consequências é que depois isto vai ter a seguir? A outra área de problemas está ligada à comunicação desta identidade para o exterior e, portanto, que imagem é que transmitimos? 

Depois, há uma outra questão que para mim vem da minha formação e da minha tese de doutoramento, que é o problema da liderança neste tipo de organizações. A questão da liderança aqui é vital, porque a liderança é muito mais uma liderança transformacional do que uma liderança transaccional, é uma liderança ligada a um projecto e a uma visão, e não tanto ligada à gestão. Isto, por um lado, é muito positivo, porque é uma liderança muito empreendedora, muito transformacional, muito centrada na visão da missão. Por outro lado, tem uma vertente negativa que é quando uma liderança é muito carismática, a seguir acaba a democracia na empresa, e/ou na organização, e temos aqui uma questão muito complexa de gerir que é - como aguentar a participação com líderes fortes? Por outro lado, sem lideres fortes não há este tipo de organizações e, portanto, existe aqui um paradoxo que é no fundo obrigar à participação forçada nestas organizações. Ou seja, quando um líder é forte nós temos conformismo, a seguir é cada vez maior a centração no líder e na sua autoridade, e as pessoas ou ficam lá por lealdade à Direcção, ou por alguma negligência, porque não têm alternativa. Depois deixa de ser o que devia ser essencial neste tipo de organizações que é ter voz activa e participarem no projecto. Do meu ponto de vista, a participação só se consegue introduzindo regras muito claras de medição de objectivos, de performance e medição de qualidade que este tipo de organizações rejeita, porque consideram que são técnicas capitalistas de gestão. Portanto, há aqui um problema ideológico, que é, nós acharmos neste tipo de organizações, porque a finalidade é boa, que estamos a ser altruístas, estamos ao serviço dos outros, e depois tudo funciona bem automaticamente. Porque nós somos humanos e não somos perfeitos, e gostamos de mais um bocadinho de poder e, portanto, ou conseguimos introduzir neste tipo de organizações parâmetros de gestão que estão hoje apropriados pela gestão capitalista tradicional e são inerentes ao nosso Sector - que são a autonomia, a participação, a inovação e a formação profissional e que vêm desde os princípios, desde o Rochdale -, ou temos inevitavelmente implantada uma gestão burocratizada e não participativa. 

A educação é uma coisa importante. Quanto estamos a gastar na educação? A qualidade é uma coisa importante, mas como é que vamos medir a qualidade? Sem feedback constante e sem instrumentos que nos digam, em termos de barómetro, como é que se faz este ajustamento, andamos sempre “à pancada” uns com os outros e ninguém discute parâmetros de eficácia, de qualidade e de serviço público. Há aqui toda uma parte gestionária ligada, por um lado, às questões da liderança e, por outro, a parâmetros básicos de gestão – como é que aferimos a qualidade, como é que aferimos se estamos a atingir o público-alvo, como é que aferimos se o público-alvo está contente com o nosso trabalho? Nós andámos sempre a discutir uns com os outros e sempre a discutir ideologias em vez de discutir os factos e, portanto, pode ser uma visão muito derrotista, mas é a visão que eu tenho do Sector e os problemas que eu acho que o Sector tem que enfrentar de uma vez por todas. 

Hélder Pereira

Obrigado Prof. Luís Reto. Eu quero garantir-vos uma coisa, não tinha combinado nada com o Prof. Luís Reto, quando levantei as questões de debate e que ele agora veio exactamente levantar e portanto, isto prova que há questões essenciais que estão a ser aqui discutidas e portanto são questões de todos. Passava agora da minha esquerda para a minha direita, sem qualquer conotação, passava a palavra ao Prof. Roque Amaro.

Rogério Roque Amaro

Antes de mais, também queria sublinhar o prazer de estar aqui, nesta oportunidade que me foi dada pela organização e poder deixar ficar algumas reflexões.

Queria começar por dizer que há varias formas de pegar neste tema, e uma pode ser naturalmente dando algum relevo aos enquadramentos e às fronteiras institucionais ou jurídicas, que permitem delimitar a Economia Social, sem prejuízo nessa perspectiva de se ter em conta parâmetros mais teóricos ou mais conceptuais.

Outra, que é aquela que eu vou assumir, que é situar-me e reflectir neste emaranhado de caminhos que estamos a atravessar, neste cruzamento de estradas, nesta transição que estamos a viver, que de facto não é muito propícia a definições muito delicadas, e tentar descortinar algumas interrogações sobre aquilo que pode vir a ser a Economia Social no futuro ou que já é em parte neste momento. E nesse sentido, gostaria de deixar desde já algumas notas e interrogações que quero partilhar convosco.

Em primeiro lugar, para dizer que tudo aquilo que nós aprendemos sobre Economia Social ou qualquer que seja a designação, foi posto claramente em causa nos últimos anos, pelo menos por alguns dos factores que vou referir.

Por um lado contactámos e aprendemos com situações fora da nossa cultura europeia tradicional, no seio da qual estamos habituados a raciocinar, e isto é muito importante porque põe em causa muitas das nossas convicções, dos nossos parâmetros, das nossas análises e ainda mais no caso português, porque se sofre de uma eurocentragem excessiva, na minha opinião.

Historicamente a Economia Social de que falamos é sobretudo o resultado da experiência europeia, sem se ter em conta o que se passa nos outros continentes. Ora, estamos a descobrir que as experiências de outras culturas nesta grande área da Economia Social podem ter repercussões até na maneira como é vivenciada em Portugal (e noutros países). Daí ser importante tentar perceber o que se está a passar deste ponto de vista na América Latina (onde de facto há coisas espantosas), em Africa (quer Ocidental quer Oriental), na Ásia, (particularmente no subcontinente indiano), e mesmo na América do Norte (sublinhe-se a riqueza da experiência no Quebec, por exemplo).
Desta diversidade de experiências de várias origens culturais, resulta não só de uma extraordinária riqueza de formas, conteúdos e até de conceitos, que põem em causa muitas das formulações tradicionais, incluindo a designação de Economia Social, agora confrontada com novas designações, como Economia Solidária, Economia de Cooperação, Economia de Entreajuda, Economia Popular, Economia de Comunhão, etc.

Recentemente participei num júri de uma tese de doutoramento em Economia, no ISEG, de um economista brasileiro sobre “ Economia Solidária, Economia Barroca: as novas visões que nos vêm da América Ibérica”, pondo em causa as matrizes racionalistas da Economia Social Europeia, o que é muito interessante.

Outro factor está relacionado com as novas formas de Economia ligadas ao Desenvolvimento Local, aos serviços de proximidade, às novas economias da cultura e do ambiente, como existe com uma grande riqueza em Portugal. Descobrimos nesses novos caminhos novas formas económicas que têm alguns traços semelhantes à velha Economia Social, mas que traz novos desafios, nomeadamente à conjugação entre a Economia e as áreas sociais, culturais e ambientais, que constituem a vida no seu todo.

A segunda nota, é a consciência cada vez mais presente no mundo actual, ao ponto de ser transmitida sob a forma de conferências internacionais, que nós hoje estamos perante, pelo menos, quatro grandes ameaças à Humanidade e consequentes grandes desafios: o desafio da competitividade, o desafio da coesão social, o desafio da sustentabilidade e o desafio da diversidade cultural. 

Estes quatro desafios já produzem grandes conferências internacionais, mas implicam um quinto desafio que não estamos a ser capazes de enfrentar a nível global, embora curiosamente a nível local já haja respostas para isso, que é o desafio da governação, que é exactamente a conjugação da competitividade com a solidariedade ou a coesão social, com a sustentabilidade e com a diversidade, implicando, nesta área, o reencontro da Economia com o Social, com o Ambiental e com o Cultural. Daqui resultam consequências muito importantes para a nova Economia Social, que referirei a seguir.

A terceira pista que nos obrigou a rever tudo aquilo que nós pensávamos sobre isto, é mais interessante ainda do que as outras, que é quando nós vamos ao terreno, aquilo que parecia ser uma grande escuridão, nomeadamente a exclusão provocada pela Economia dominante, quando permanecemos em contacto com o terreno e portanto nos habituamos à “escuridão”, acabamos por descobrir caminhos muito interessantes e inovadores de economias alternativas. E estes novos caminhos práticos obrigam-nos a repensar completamente tudo aquilo que sabíamos, teorias, conceitos, questões institucionais, jurídicas, etc. e por aí tenho encontrado formas económicas que não encaixam nas teorias que nós temos, o que me tem obrigado e a outros colegas como eu, a reformular os quadros conceptuais que tínhamos, nomeadamente quanto aos conceitos de Economia, Economia Social, etc. 

Um quarto elemento, de transição, também extraordinariamente desafiante do ponto de vista de quem está na Academia, é o que se pode designar pelos novos paradigmas científicos, que estamos a viver, que são profundamente revolucionários e transformadores. Cito apenas dois ou três exemplos: a passagem de uma Ciência Disciplinar para uma Ciência Interdisciplinar; do paradigma da simplicidade para o da complexidade; de uma teoria do Equilíbrio para a teoria do Caos; e de uma Ciência da Inteligência para uma Ciência da Emoção e da Inteligência Emocional.

Todas estas alterações vão ter consequências profundas do ponto de vista epistemológico, teórico e metodológico, devendo também vir a traduzir-se na concepção e nas práticas da Economia, que provavelmente terão futuramente uma base mais indutiva do que actualmente. Neste contexto a nova Economia Social e o Terceiro Sector ganham novos contornos e novos relevos práticos.

Estas são, a meu ver, as quatro pistas de transição: o conhecimento de novas culturas, os novos desafios mundiais, os novos caminhos da prática e os novos paradigmas da Ciência. São novas portas de entrada na reflexão, que nos fazem descobrir novas formas económicas e actualizações de formas antigas.

Daqui resulta que a própria expressão de Economia Social pode ser posta em causa, uma vez que surgem designações como: Economia de Inserção, Economia Responsável, Economia de Comunhão, Economia Comunitária, Economia Local, Economia de Cooperação, Economia de Entreajuda, Economia Humana, Terceiro Sistema, Terceiro Sector, etc.

O que tudo isto tem provocado é o aparecimento de uma nova Economia, que tende a apresentar como ponto comum, uma redescoberta da vida como ponto de referência fundamental, uma nova acção em sociedade e uma visão completamente diferente da Ciência.

Portanto, estas novas formas económicas são Economias de Vida, no sentido de incorporar a cultura, o ambiente e outras coisas. 

Isto significa nomeadamente que a Economia retoma o seu papel, que é de meio e não fim, porque o fim é a vida, e ao retomar o seu papel, essa nova Economia traduz-se exactamente por utilizar até ao fim a eficiência económica, mas também para garantir até ao fim a eficácia da vida, entre as quais a eficácia social, da inserção, da luta contra a pobreza, que é uma parte da eficácia social, mas também a eficácia cultural e ambiental. Este quase que poderia ser o slogan da nova Economia: a eficiência económica conjugada com a eficácia da vida, implicando portanto o rigor da gestão, que muita da velha Economia Social não foi capaz de valorizar. 

A terceira característica que surge nesta nova Economia é a valorização da cidadania, não da cidadania meramente política e social, mas também da cidadania ecológica, e portanto da cidadania da pertença a uma casa comum, o que implica a relação com os outros seres vivos, que por serem irracionais, não são menos importantes do que aqueles que são supostamente racionais.

São estas as três características fundamentais da nova Economia Social, independentemente das formas jurídicas, organizativas e de gestão, o que quer dizer que esta formulação recupera alguns dos valores tradicionais, como por exemplo, a valorização da cidadania, o que implica naturalmente a valorização da participação, mas que nem sempre esteve efectivamente presente nos modelos de gestão cooperativos, associativos ou mutualistas.

É claro que esta nova Economia remete também para outros conceitos que estão a aparecer, como a Responsabilidade Social das Empresas, a Cidadania Empresarial, o Consumo Responsável, o Comércio Justo, as Actividades Económicas Éticas, etc. 

Portanto, há aqui um conjunto de novas realidades que emergem e ajudam a compreender essas novas fronteiras, estes novos caminhos, não perdendo de vista a origem histórica deste processo que é a Economia Social não apenas europeia, mas também de outros países. Há de facto para uma visão de futuro muito mais alargada, onde a vida é um ponto fundamental para a produção de bens e serviços.

Finalmente, um quarto ponto, a questão da designação. É evidente que perante isto não é fácil, em período de transição, ter uma designação que seja aceitável por todos e que cubra todas estas realidades. No entanto, nas várias obras e reflexões produzidas sobre este tema são expressões como: Economia Humana, ligando-a ao conceito de Desenvolvimento Humano; Economia Solidária, utilizando o conceito de solidariedade numa perspectiva científica de interdependência sistémica (e não apenas de solidariedade social); Economia Alternativa, no sentido da parte final da intervenção do Rui Namorado, portanto, na perspectiva da utopia, mas uma utopia realizável e exigível; Economia Responsável, na linha da obrigação que temos de preservar o futuro. Em todo o caso, a expressão que surge com mais frequência por razões pragmáticas e de entendimento continua a ser a de Economia Social, uma vez que permite fazer a ponte dos caminhos donde viemos para os caminhos que estamos a iniciar cheios de interrogações. 
Hélder Pereira

Muito obrigado. E para dar sequência à Mesa dava a palavra ao Dr. Alberto Melo, e depois então devolveria a palavra à plateia.

Alberto Melo

Muito obrigado e felicitações à REAPN pela organização. Quando vi o tema deste colóquio fiquei bastante interessado e estava na disposição de vir participar e assistir, quando me convidaram para vir para a Mesa. Digamos que eu, possivelmente, estaria mais à vontade aí entre vós, mas certamente teria vontade de intervir a certo momento, especialmente, depois destas quatro intervenções que são tão incentivadoras e estimulantes. Portanto, vou participar exactamente como se estivesse aí, nessa plateia. 

Por outro lado, ao convidarem-me para vir para a Mesa, a minha primeira reacção foi a de dizer que não, porque não me sentia competente para realizar esta função. A Economia Social realmente não é, como dizer, o meu sector. Se tivesse que concorrer a um emprego no campo da Economia Social e mostrasse o meu curriculum, certamente não o obteria, apesar de ter um curriculum extenso e uma idade já provecta. Tenho trabalhado muito na educação de adultos, no associativismo, no desenvolvimento local, mas realmente Economia Social não está nas páginas do meu curriculum, o que será, afinal, mais uma razão para vir com prazer a este colóquio. Encontro aqui uma série de pessoas que não conheço e portanto, digamos que se alargam, de certo modo, as redes. Contudo, sinto também uma certa estranheza, digamos assim, por não nos termos já todos encontrado nos outros mundos por onde me tenho movimentado – educação de adultos, educação popular, desenvolvimento local. Porquê esta separação por sectores relativamente estanques, num país aliás tão pequeno como é Portugal? 

Tudo isto para dizer que não estou muito por dentro da Economia Social. E, para escapar, vou recorrer à dicotomia do título - A Economia Social e o 3º Sector - e acho que, de certo modo, me vou refugiar neste 3º Sector. Posso dizer que pertenço ao 3º Sector, e que tenho pertencido ao 3ºSector nas actividades onde me tenho integrado, onde tenho trabalhado desde há muitos anos a esta parte. Portanto, a primeira questão seria esta: quando no título se fala de Economia Social e de 3º Sector, dá-nos a ideia de que são duas coisas e que devemos aqui trabalhar um pouco a sua inter-relação. 

Quando eu olhei para o caderno de encargos do EQUAL, há um texto em que se fala de Economia Social, entre parêntesis 3º Sector; aqui temos a impressão de que são termos coincidentes ou sinónimos. Há pouco, falava-se da diferenciação entre países, mas parece-me que dentro do mesmo país também existem, de certo modo, concepções diferentes. Isto, apenas para sublinhar o que os colegas já disseram acerca da complexidade, da ambiguidade e da multiplicidade destes conceitos, o que não nos ajuda muito, especialmente, quando nós pretendemos afirmar uma identidade, uma imagem, uma visibilidade deste Sector, deste movimento, destas actividades, destas organizações no nosso país. 

Portanto, parece que é realmente importante neste tipo de colóquios e debates que tentemos ir adoptando, a pouco e pouco, um nome próprio, uma denominação comum. Já vimos que a Constituição não nos ajuda muito nesse sentido. Eu acho que existe aqui um conceito demasiado restritivo, que olha muito para o passado. E dá-me ideia que, nas instituições políticas em Portugal, sucede aquilo que se dizia do exército francês nos anos 20 e 40: que estava sempre preparado para ganhar a guerra anterior, mas nunca a guerra actual. Do ponto de vista do enquadramento legal e institucional, estamos efectivamente a tentar resolver problemas de há vinte anos atrás. Por outro lado, se existisse uma Lei-quadro, um enquadramento legal, definindo um 3º Sector de modo muito restritivo, digamos que “a emenda seria pior do que o soneto”, e não nos interessa que nos venham estabelecer quadros demasiado excludentes, demasiado limitativos. 

De qualquer modo, o que me parece fundamental é apostar no momento presente num processo oficial de reconhecimento, de valorização e de apoio consolidado ao 3º Sector, com uma participação muito alargada por parte dele, inclusivamente das muitas e variadas organizações. Para isso, deveremos começar por estabelecer uma certa clarificação. Assim, eu gostaria mais, de certo modo, da ideia do 3º Sector, embora ela possa no fundo ter uma conotação negativa (apenas o que não pertence nem ao primeiro, Estado, nem ao segundo, empresas com finalidade prioritária de lucro). Considero, porém, que é uma noção bastante alargada e no seio da qual se podem estabelecer estratégias de articulação ou, como se disse há pouco, de confederação. Neste sentido, também me parece que neste momento e num aspecto político ou estratégico, relativamente ao Sector, se pensarmos em necessidade de articulações, de estabelecer aproximações entre campos diferentes de intervenção social, de intervenção cívica e solidária em Portugal, esta ideia de 3º Sector é um ponto de partida. 

E, por isso, eu vejo a Economia Social dentro do 3º Sector, porque tem características especificas, porque tem um traço mais forte do ponto de vista económico, na criação de bens e serviços, na criação de emprego, etc. Havendo outros movimentos, outros projectos e outras estruturas dentro do 3º Sector que não têm tanto essa dimensão económica, e podem ver-se mais como movimento de ideias, debate de opiniões, pressão ideológica, tendo mais a ver com estes debates de ideias do que propriamente com produção, distribuição de bens e serviços. Portanto, à volta do 3º Sector haverá efectivamente actividades mais próximas da Economia Social e outras que não terão tanto essa dimensão económica. De qualquer forma, todo o 3º Sector apresenta aspectos de afinidade. Constitui uma resposta para qualquer pessoa, em Portugal, que comece a pensar um pouco na sua vida, no seu projecto de vida e sinta que tem uma responsabilidade perante a sociedade, que quer participar na melhoria da sociedade portuguesa em geral, e até na sociedade europeia e mundial, ou pretende actuar no Terceiro Mundo. Não sente, ao mesmo tempo, qualquer apetência para uma intervenção que esteja muito submetida a exigências de tipo económico ou lucrativo, de cálculos de rendibilidade, pois não quer ser rico, não tem a obsessão de ganhar cada vez mais dinheiro e também não sente nenhuma apetência pela arena da competição política, não quer ganhar o poder, pertencer ao poder politico, embora queira ter poder, o poder de influenciar no sentido que considera ser a melhoria da sua sociedade, para uma sociedade mais justa, mais respeitadora das várias formas de vida, como dizia o Professor Roque Amaro. Essa pessoa, onde é que se coloca? Haverá lugar para essa pessoa? 

Daqui, a necessidade, a exigência, de uma sociedade aberta, uma sociedade plural, e certamente também de uma economia aberta e plural, onde se possam colocar as pessoas que querem intervir na sociedade, mas efectivamente não têm grande vocação, não sentem apetência para o sector público, nem para o sector privado lucrativo. Há um lugar para estas pessoas, para os seus objectivos e projectos de vida: é o 3º Sector, como um espaço possível, desejável e necessário de investimento pessoal e de investimento profissional. Estamos numa situação, hoje em dia, em Portugal, em que creio que há efectivamente já uma tradição de estruturas do 3º Sector, umas muito antigas, da Economia Social mais tradicional, do movimento operário do século XIX, e outras mais recentes, surgidas nos últimos vinte anos, da nova Economia Social. Esta compõe-se, especialmente, de movimentos de resposta a problemas imediatos, a problemas de vizinhança, por parte de organizações de cidadãos para resolver os seus problemas - as associações de desenvolvimento local, as associações que trabalham no meio de imigrantes, associações que trabalham em bairros periféricos e muitas outras associações que são o resultado da nossa sociedade actual e das opções que têm vindo a ser tomadas a nível político, económico, financeiro, como resultado de uma filosofia neo-liberal que tem efectivamente criado e multiplicado uma série de novos e complexos  problemas. Têm surgido, assim, algumas estruturas de resposta, mas essas novas estruturas não encontram ainda hoje enquadramentos legais que sejam compatíveis. Acontece que, a meu ver, têm uma importância fundamental no nosso país e seria interessante até concebermos uma situação em que estas organizações de natureza cívica e solidária fizessem greve total no país, e de repente todas as suas actividades paralisassem. (E penso que até era importante fazê-lo, dada a indiferença dos poderes instituídos, e dado o agravamento constante dos regulamentos a partir de Bruxelas e dos nossos serviços públicos, relativamente à actividade deste Sector e destas organizações, que as empurram inexoravelmente para a falência). O que seria realmente do país se tudo isto paralisasse? Quando nós procuramos uma visibilidade do 3º Sector, certamente pela negativa – uma cessação de actividades - essa visibilidade chegaria a todos os portugueses! 

De qualquer modo, a importância que o Sector tem na sociedade portuguesa não é minimamente expressa nem traduzida em termos de visibilidade, de reconhecimento nos meios de comunicação, pela sociedade em geral, e muito especialmente pelos poderes públicos, tanto a nível local, regional, nacional ou até europeu. Parece-me que há duas grandes direcções que as nossas organizações deverão tomar para procurar ganhar um maior peso social e institucional, na nossa sociedade. 

Por um lado, em termos de coesão interna do próprio Sector, acho que é fundamental multiplicarmos os momentos e as instâncias em que as várias “famílias” deste 3º Sector se encontrem, troquem opiniões e informações; e isto poderia ser mesmo institucionalizado, pois acho que era fundamental termos uma plataforma das muitas famílias. Em França, identificaram quinze e com elas constituíram, em 1992, a Conferência Permanente das Coordenações Associativas (CPCA). Claro que isto não deve ser feito, deixando apenas ao 3º Sector a incumbência de se organizar nesse sentido. Uma “boa prática”, neste contexto, foi produzida pelo Governo Francês, em 2001 (por ocasião do 1º centenário da Lei das Associações), quando decidiu reforçar o funcionamento do Conselho Nacional da Vida Associativa (CNVA), criado em 1983, como instância paritária e consultiva, dando apoio material para que os encontros se realizem regularmente, garantindo um secretariado permanente para preparar e acompanhar os encontros, subvencionando as deslocações e presenças dos representantes das organizações. Portanto, é necessário um certo apoio do poder público, tanto para pôr em movimento uma plataforma do Sector, como sobretudo para instituir uma instância permanente e específica de concertação. 

Estamos aqui já perante uma segunda via que me parece fundamental, e que é a interpelação aos poderes políticos e, ao mesmo tempo também, a criação e consolidação de interfaces. Fala-se muito em parcerias público-privado, mas do ponto de vista institucional é fundamental haver interfaces permanentes entre o 3º Sector e o poder público, e começando a nível nacional: um Conselho misto, um Conselho de concertação, entre representantes governativos da administração pública e das várias famílias do 3º Sector, com representação política, não só a título do executivo mas também do poder parlamentar, e através de estruturas que se possam reproduzir até ao nível do poder local. Recordo, a este propósito, que alguns países já criaram, por exemplo, a figura do provedor municipal para o 3º Sector. Certamente que havia necessidade, para quem trabalha no 3º Sector, de encontrar uma instância única, a nível da administração pública, com quem pudesse tratar directamente. Como nós sabemos, estamos hoje dispersos e espartilhados por dezenas de repartições, em ministérios e direcções gerais e, quando vimos a Lisboa, o horário é sempre curto para as imensas reuniões, saltando de ministério para ministério, com toda uma série de interlocutores. Deste modo, do ponto de vista do interlocutor público, somos sempre insignificantes, porque na sua área de intervenção o 3º Sector é uma “coisinha que ali está. Mas se efectivamente houvesse um único serviço (obviamente de base inter-ministerial) vocacionado para o 3º Sector, este seria então um interlocutor cívico de grande importância a nível nacional, desde que se reunisse periodicamente em conjunto e apresentasse um certo número de reivindicações, de propostas comuns. Claro que não seria inédito, não seria nenhuma invenção de hoje, a criação de uma Secretaria de Estado para o 3º Sector, ou para a Economia Social, ou de uma Comissão Inter-Ministerial, como lhe quisermos chamar. 

O Instituto António Sérgio para as Cooperativas poderia ser, e já o disse algumas vezes, este tipo de serviço público vocacionado para todo o 3º Sector, mas se não for possível o alargamento de um serviço vocacionado para cooperativas a outras famílias do 3º Sector, então seria importante criar um serviço público exclusivo para lidar com as questões do 3º Sector. Efectivamente, nas organizações do 3º Sector, eu acho que temos que distinguir dois tipos de problemas: há o problema dos conteúdos, da natureza da intervenção, que pode ser de educação de adultos, desenvolvimento rural, habitação social, inserção pelo emprego, saúde, ambiente e por aí fora...; e nessa altura, teremos de lidar com interlocutores com quem se possa discutir os conteúdos, a substância da intervenção. Mas depois, temos ainda os aspectos transversais, os aspectos que nos unem, independentemente dos sectores onde trabalharmos, pelo facto de sermos organizações de cidadãos, organizações com aquelas características que já foram ditas, com fins não lucrativos, com uma perspectiva de serviço social muito ligado à comunidade, e o facto de, pelo menos tendencialmente, procurarmos uma democracia interna de funcionamento, procurarmos uma participação dos utentes ou dos participantes, enfim, toda uma série de características afins e específicas. Ora, nessa base, como organizações de cidadãos e do 3º Sector, teríamos que ser considerados em conjunto, como um Sector activo e exigente, indispensável no nosso país. 

Para já, a proposta seria de lançar um processo de trabalho com representantes deste Sector, com representantes da administração pública, com representantes parlamentares, no sentido de elaborar um documento estratégico para a organização do Sector, no seu relacionamento com os poderes públicos e a administração. Tendo em vista a preparação daquilo a que podemos chamar um Livro Verde, um documento pré-oficial, como base de um debate a alargar por todo o país e que permitisse chegar ao Livro Branco, sobre o qual se poderiam já estabelecer definições de ordem legal ou institucional. Isto seria um processo de grande importância, e isto tem sido pedido várias vezes, no sentido de uma aproximação maior entre as famílias do 3º Sector e, ao mesmo tempo, de uma normalização, uma relativa institucionalização até, do relacionamento entre este e o governo e a administração.

Gostaria apenas de lembrar aqui (embora para muitos de vós seja algo muito conhecido) a proposta que foi feita em 1993 pelo Prof. Rogério Roque Amaro, por mim e outros colegas, no sentido de se organizar uma bienal, a que depois se chamou a “Manifesta”. Este evento nasceu precisamente desta ideia, nasceu numa reunião, ali perto de Sintra, sobre educação de adultos, mas onde apareceram muitos representantes com as mais variadas experiências, algumas de Economia Social e as restantes de outra natureza. E nós pensámos então como era fundamental que estas pessoas tivessem – mesmo que periodicamente e por poucos dias - um local de encontro, um local onde se reconhecesse aquilo que estão a fazer e onde ganhassem consciência da força que todo este movimento tem no país. Muitas vezes, estão a trabalhar na mesma freguesia ou no mesmo bairro, e não se conhecem, porque uns estão a ser pagos pela acção social e outros estão a ser pagos pela educação de adultos ou qualquer outro sector e não há efectivamente este conhecimento mútuo. De forma que este encontro bienal – a “Manifesta” – veio dar força ao movimento e dar a conhecer aquilo que as pessoas estão a fazer. É uma reunião que permite a cada participante ganhar consciência de que aquilo que faz não é apenas o resultado do esforço dos “carolas” da sua associação, porque tais iniciativas se multiplicam de facto por todo o território nacional e por muitos dos sectores da vida social. Esta “Manifesta” vingou, no sentido em que já se fizeram cinco edições até à data, mas creio que ainda não vingou, como sendo a bienal do 3º Sector em Portugal e não só das associações de desenvolvimento local. Digamos que a primeira edição até foi mais aberta e depois, de certo modo, começou um pouco a fechar-se e a imagem que dá é que são associações de desenvolvimento local, e normalmente as do meio rural, que estão na “Manifesta”. Mas não foi essa a ideia inicial e creio que não deverá ser essa a proposta actual, pois nós precisamos em Portugal deste espaço comum de encontro, um espaço em festa, onde existe toda uma série de eventos de programação cultural, de feira de produtos, de mostra de projectos, de animação infantil e por aí fora; há imensos espaços durante os quatro dias e creio que é um espaço privilegiado para nos darmos a conhecer todos a todos. Portanto, a “Manifesta” deveria evoluir rapidamente para ser em Portugal a bienal do 3º Sector e seria uma entre outras formas de nos aproximarmos cada vez mais e criarmos maior coerência interna no Sector, ganhando assim mais poder para afirmarmos o nosso peso na sociedade portuguesa.

Hélder Pereira -----
Muito obrigado senhor professor. Está concluído o primeiro painel de intervenções. Penso que de certa forma um moderador nestas coisas deve ser um pouco como um árbitro de futebol, o melhor arbitro é aquele em que quando o jogo acaba não se deu por ele, penso que nestas moderações acontece um pouco isso, o melhor debate é aquele em que o moderador não fala, fala a riqueza das intervenções. Não defini um espaço médio de intervenção, penso que devo fazer um apelo à consciência das pessoas que intervieram mais para agora encurtarem um bocadinho, para tornar o debate mais ou menos equilibrado. Penso que é a altura ideal para “colocar a bola do outro lado”, ou seja, neste caso na plateia e parece-me que é um apelo que devo fazer que as intervenções devem ser canalizadas, de forma a realizar um “fio condutor”, desafiava-vos para que as intervenções directamente se centrassem em torno dos desafios que se põem ao Sector, chamem-lhe agora como quiserem, até lhe podem chamar a “coisa”, mas de facto há aqui alguns desafios que devemos começar a equacionar, a meu ver, tendo em conta a crise do estado Providência, que no caso português podemos muito em rigor, quanto muito, podemos falar aqui da própria crise da Sociedade Providência, como lhe chamou o Professor Boaventura Sousa Santos, e podemos debater aqui um aspecto muito particular que é a emergência do Estado Providência que nunca o construímos e portanto foi um projecto inacabado e permitiu depois desestruturar as redes de construções sociais em torno da sociedade providência nem temos uma coisa nem temos outra, temos apenas pessoas obcecadas com o défice, não se está obcecado com o bem-estar das pessoas, não se está obcecado pela coesão social ou pelo emprego, pela educação está-se obcecado com um número, com um défice – 2,8 ou 2,9 – mas há quem ache isso normal, eu acho que esta questão também poderá eventualmente ser debatida que é a Economia ao serviço da sociedade ou a sociedade ao serviço da Economia e qual o papel fundamental, que a meu ver pode desempenhar a tal coisa, a que podemos chamar Economia Social, Solidária, Terceiro Sector e por outro lado também no meu ponto de vista, colocava uma questão que é muito importante, ou por outro duas questões: que é a imagem das organizações do Sector e questão da formação das pessoas que estão envolvidas nestas mesmas organizações, e evidentemente as questões da liderança….é um dilema teórico prático, uma “camisa de sete varas” e precisava de ser bastante bem esmiuçado. 

Eu vi pessoas de braço no ar (seis pessoas) …gostaria que se identificassem cada vez que tomassem a palavra. 

Intervenção do Público

Eu chamo-me Manuel Antunes Correia e represento aqui a Santa Casa da Misericórdia do Fundão e acontece que perante estas definições de Terceiro Sector e Economia Social eu com toda a franqueza fiquei confuso e não sei afinal onde está a Misericórdia do Fundão e faço a pergunta a todos porque, digo eu a Santa Casa da Misericórdia do Fundão é uma Irmandade promotora de iniciativas de solidariedade humana e também de Economia Social e porquê? Desde a altura em que conclui a minha licenciatura em Coimbra inclui na minha tese a Santa Casa da Misericórdia do Fundão e vi que ela ao longo de todos estes tempos tem acompanhado os ciclos de mudança, ciclos muito próprios, atendendo aos problemas das pessoas, atendendo ás práticas que ela foi desenvolvendo para a resolução dos problemas dessas pessoas e com essas pessoas e depois com o beneficio das avaliações que foi desenvolvendo com essas pessoas. E claro, estivemos sempre condicionados a duas coisas, que são importantes, que era o tempo e o espaço e eu, posso dizê-lo, que até 1981 a nossa Santa Casa foi uma mera instituição ligada à Saúde, depois dai para cá e até 96 ela foi detectando os problemas dos homens e das mulheres e foi desenvolvendo determinadas práticas principalmente sociais, a creche, a centro de convívio, o lar, para que as mulheres e os homens se pudessem envolver pessoalmente para deixar os seus ascendentes e descendentes entregues para poderem trabalhar. A partir daqui e principalmente a partir de 96, desenvolveram-se outros projectos ligados à educação, e foram-se adequando os projectos às necessidades das pessoas. De facto esta instituição foi realizada pelas populações, as populações precisam hoje dela e portanto temos que ser solidários, uma instituição que foi feita pelas pessoas tem agora que ir ao encontro das pessoas e sendo assim estamos espalhados por todo o concelho do Fundão, da Covilhã, de Penamacor e principalmente na área cultural fomos inclusivamente chamados pelas próprias autarquias e por pessoas dessa região… e o que é que acontece? Acontece que tudo isto foi criando, caros amigos, uma coisa importante, porque para nós fazermos Economia Social, durante estes quatro ou cinco séculos de existência, foram dando bens à Misericórdia e essa Misericórdia numa óptica de Economia Social pensou ser ela própria a gerir aquilo que as pessoas lhe deram, para depois poder fazer mais e melhor acção social, claro que isso criou problemas terríveis na maior parte da população e principalmente naqueles que exploravam numa óptica meramente mercantilista esses bens: então, a Misericórdia também se mete nisso? Então não é só o social? Agora fazer formação ás pessoas? Agora trazer cultura ás pessoas? Reparem a Misericórdia não foi criada para isto…Meus amigos, isto é importante, penso … mas há quem pense que ela não podia fazer isso. Se fosse fazer uma mera gestão de voluntariado, as pessoas tem que ter tempo para isso, voluntariado qualificado, … mas principalmente a nível de profissionalismo de gestão com rigor. Uma instituição como esta, com trezentos e tal funcionários permanentes nela própria, não podia ser aquela mera IPSS, que infelizmente na minha óptica ainda hoje estamos inseridos… no século dezanove… portanto há aqui qualquer coisa que tem de ser substituída e é por isso que eu pergunto a todos, afinal uma instituição destas é uma instituição de Economia Social, do Terceiro Sector? Já que ela própria através, e há pessoas aqui que conhecem, através de acções de economia social e através do património que regressou quase todo à Santa Casa do Fundão e algum que ainda não regressou porque ainda não podemos, mas estamos a lutar contra isso, e ainda bem porque criamos mais anti-corpos, mas não arrisca, não ajuda as pessoas e nós queremos ajudar as pessoas. Afinal o que é a Santa Casa da Misericórdia do Fundão depois disto tudo? Obrigado. 

Hélder Pereira

Eu se calhar faria primeiro uma ronda e depois responderíamos às questões. Tem a palavra…

Intervenção do Público

Chamo-me Abel Ribeiro, sou sociólogo de formação e participo neste momento num projecto da Rede Europeia Anti–Pobreza, que ajuda a ensaiar a criação de um Observatório do Terceiro Sector no Alentejo e um pouco por causa disto e pelo meu percurso académico e pessoal tenho reflectido um pouco sobre o nome da “coisa” e para mim é importante que a “coisa” tenha um nome, tenha identidade, porque quando o Partido Comunista Italiano começou a decair, foi porque a coisa não tinha identidade …, e se olharmos a “coisa” que estamos aqui a falar tem identidade embora lhe chamemos vários nomes, eu prefiro chamar-lhe Terceiro Sector, por uma razão muito simples. Porque para mim e concordo com aquilo que o Dr. Canaveira de Campos dizia sobre a missão e a origem da “coisa”, portanto, a mim não me parece que a coisa seja uma nova forma de empreender, mas sim uma nova forma de aceder e o nome Terceiro Sector, deriva de ser a terceira maneira de os cidadãos terem acesso aos recursos, porque pode existir uma coisa que o estado pode financiar, há uma primeira maneira que é o Estado financiar numa perspectiva não lucrativa, ou seja as pessoas tem direito aos transportes, à educação, etc., há um segundo sector que é o sector identificado pelo mercado, que fornece recursos e o cidadão, há aqui uma mediação pelo preço o cidadão paga e há uma terceira maneira, há uma terceira forma de aceder que é os cidadãos organizarem-se para terem acesso aos recursos e escolherem as formas como fazem a gestão e a distribuição desses recursos, mas essa terceira forma que é a organização cidadã, podemos chamar a isto administrativamente o sector do sem fins lucrativos porque não se procura o lucro, mas esta é a vocação do Terceiro Sector e que depois tem domínios variados, como explicou o Professor Alberto Melo, explicou e muito bem, um destes domínios é a Economia Social. Eu não confundo Terceiro Sector com Economia Social. O Terceiro Sector é a organização cidadã, a Economia Social é um dos domínios da organização cidadã, portanto Economia Social é uma coisa muito específica, por exemplo, uma cooperativa de consumo para mim não é uma Economia Social é um empreendorismo social, porque a organização de consumidores procura a cooperativa ou pode ir ao hipermercado, eu opto pela cooperativa de consumo porquê? Porque eu procuro a cooperativa porque é a minha casa, porque eles estão organizados, porque seguem uma lógica com a qual eu me identifico, mas eu não sou obrigado a ir à cooperativa… eu posso ir no mercado, embora ninguém venda, Eu identifico-me com aquela metodologia que é a metodologia da participação, mas por exemplo, um cidadão do concelho de Ourique que precise da sua higiene pessoal e da sua alimentação, não pode comprar no mercado. O mercado não lhe vende, embora aqui se entenda, que o mercado não lhe fornece esse serviço... portanto, a única maneira que este cidadão ter acesso a este serviço é haver alguém que o preste numa lógica de pequenos custos, custos estes que não são suportados, ou são uma ínfima parte da sua comparticipação suportados pelos cidadãos, portanto, é uma economia de serviços, que é um serviço que custa dinheiro e o dinheiro pode ser contabilizado, mas o modo como estes factores foram agregados é um modo socialmente (..) houve um doador não sei quantos que deixou uma fortuna e essa fortuna ficou ao serviço daquelas pessoas, há uma instituição que acordou com a Segurança Social a prestação de serviços e isto para mim é que é a Economia Social, estes cidadãos não podiam ter acesso a estes serviços de outra maneira. Depois há o terceiro domínio Economia Social, empreendorismo social e o associativismo que é esquecido, que eu chamo civilista e identitário, então e as colectividades de cultura e recreio? Que há quase duzentos anos em Portugal prestam serviços de animação, entretenimento, onde é que eu frequentei ginástica pela primeira vez na vida? Numa colectividade, também prestam um serviço, a própria liga dos gastrónomos de não-sei-de-onde que defende o chouriço alentejano, a liga do vinho da Madeira que defende o vinho da Madeira, dependem de quê? A cadeia do Terceiro Sector tem não só instituições de âmbito social, cidadão, as cooperativas, mas tem também e de que maneira os movimentos associativos clássicos que de facto estão em Portugal há quase duzentos anos, que fazem este trabalho de reforço da identidade e de valorização dos cidadãos…

Hélder Pereira

Muito Obrigado. A pessoa que se segue.

Intervenção do Publico

Manuel Barroso, da Fundação Carlos Santos. Gostei da ideia do Professor Alberto Melo, sobre a questão da fraca auto estima, não é bem a auto-estima que é fraca, a avaliação que se faz do nosso trabalho é que está pela “hora da morte”, que é a questão da caridade, da fraca produtividade e etc. é o que dizem de nós e não nós de nós próprios. Em relação à definição de Economia Social ser uma definição pela negativa, concordo que a definição pela negativa é muito limitada e há que haver, como diz o Dr. Canaveira Campos e há aqui dois pontos que eu quero por como definitivos e que permitem separar a Economia Social das outras duas, o primeiro ponto, em relação ao privado, é que estatutariamente os lucros eventuais no final do ano contabilístico... há obrigatoriedade da aplicação dos resultados financeiros em prol dos activos e isto separa-nos dos privados, outra diferença em relação ao publico é a democraticidade das estruturas organizacionais, ou seja, assembleias-gerais (assembleias gerais pouco participativas, é certo, ou seja, não há assembleias gerais inocentes, inocente é a não participação dos associados, mas isso é outra história...). e portanto são definições positivas e não negativas. Estas duas possibilidades julgo que são válidas e estão actualmente a funcionar. (:..) Quando ouvi dizer que a definição de Economia Social é uma definição pela negativa, eu frequento uma Pós-graduação em Gestão de Organizações Não Lucrativas e considero que a Escola Superior de Gestão de Santarém está a contribuir para por as Organizações não lucrativas a funcionar melhor. 

Hélder Pereira

Passe a publicidade. Daria a palavra ao próximo interveniente…

Intervenção do Público

João Fernandes da Oikos-Cooperação e Desenvolvimento. Eu antes de fazer alguma pergunta ou algum comentário à Mesa quase tinha a tentação de fazer uma pergunta a todos que era para perceber a diversidade do Terceiro Sector ou da Economia Social a partir das pessoas que estão aqui, o que provavelmente não vamos fazer, e assim deixava o desafio à REAPN para que fizesse chegar a todos nós o resumo das fichas de inscrição para que ficássemos com uma ideia de quem somos. Também porque eu acho que há no Sector dois grandes problemas, ou três. Começando aqui pela última intervenção, eu diria que o problema não é tanto de auto-estima ou de má estima por parte dos outros sectores em relação ao nosso, começa pela capacidade que nós temos de mostrar aquilo que somos e a pergunta que fez o representante da Santa Casa da Misericórdia do Fundão, se calhar cada uma das nossas organizações em si mesmas poderia fazê-la e como temos essa dificuldade obviamente temos a dificuldade de comunicar aquilo que somos. E como temos essa dificuldade, temos também a dificuldade de aceitar que se calhar a medição das performances, em ter princípios standard de medição do nosso impacto é fundamental para termos alguma coisa para comunicar com lógica, este é o primeiro grande problema, que em meu entender não é de psicologia, a psicologia aí, digamos é uma consequência. 

A segunda observação, talvez para deixar ainda um pouco mais de confusão na sala... é que também há quem defenda que o Terceiro Sector é exactamente o local de encontro e cooperação entre aquilo que podíamos chamar a sociedade civil com os restantes dois sectores e a pergunta é, pelas classificações que aqui ouvimos, onde é que colocamos exactamente o espaço de parcerias, não só entre parceiros públicos ou privados, mas intersectoriais, que em Portugal existem poucas, mas que em muitos outros países efectivamente existem e está comprovado que estão a ter um grande impacto em termos de poder económico, em termos de sustentabilidade, em termos ambientais, em termos de desenvolvimento humano, portanto, este é mais um elemento de confusão, mas que pode ser também uma oportunidade para todos nós.

Uma outra questão para reflexão tem muito a ver com a autonomia do Sector, e as autonomias no Sector tem a ver com a autonomia financeira que é a autonomia do Sector, mas realmente apetecia-me dizer uma coisa que pode ser uma barbaridade… mas, todos nós temos problemas de financiamento e de autonomia financeira, porque nunca fizemos um simples exercício de pensar um pouco entre a coerência daquilo que fazemos com a coerência de onde aplicamos o nosso dinheiro, porque se muitas pessoas participam efectivamente de alguma forma no Terceiro Sector ou na Economia Social se perguntassem quais são os critérios pelos quais o seu dinheiro está investido, provavelmente, íamos chegar à conclusão de que termos alguns critérios éticos, de carácter social e ambiental standard que nos poderia dar alguns instrumentos bastante valiosos de financiamento da Economia Social. Em Portugal, em termos de banca comercial o panorama é muito mau, é quase inexistente, um inquérito lançado recentemente mostrou que existem alguns fundos éticos, nenhum deles sediado em Portugal, embora um deles foi construído por uma entidade bancária portuguesa com uma associação de consumidores europeia, provavelmente existem, e isso eu gostava de conhecer melhor e não conheço, algumas formas de finança ética exactamente no Terceiro Sector e na Economia Social e isto não passa pela banca comercial, mas fica aqui o desafio para todos nós, de encararmos seriamente este ponto, como ponto crítico na autonomia e na maturidade do Terceiro Sector.

Hélder Pereira

Muito obrigado. E dava a palavra ao Estêvão.

Intervenção do Público

Eu sou estudante no Curso de Pós-Graduação de Economia Social, na ESG de Santarém. Já aqui ouvi falar dos vários parâmetros que identificam este Sector, depois de ouvir falar nestes parâmetros acho que todos eles têm uma série de inscrições no próprio conceito. Antes de estarmos preocupados em arranjar um nome para o Sector, há uma série de parâmetros que devem ser identificados, ouvi falar em identidade, em liderança, na própria organização institucional, uma série deles que os diversos participantes já focaram. Ouvi também falar em indicadores e também esses indicadores podem ser identificados. Além da questão da identidade, propriamente dita, na minha opinião há dois desafios importantes: primeiro os próprios valores inerentes ao Sector, e o segundo tem a ver com a própria autonomia financeira, como é que o Sector pode ser uma alternativa sem ter autonomia financeira?

Hélder Pereira

Eu tinha dado abertura a uma primeira série de seis questões, e como eu estava em situação de desvantagem e não posso intervir porque não estou na plateia, sou apenas moderador vou aproveitar um pouco a ausência de algumas perguntas e vou fingir que estou desse lado, de qualquer das formas estas intervenções à semelhança desta do Estêvão, centraram-se ainda muito na conceptualização e alinharam ainda muito pouco pela ideia dos desafios, espero numa próxima ronda colocar a questão dos desafios, mas já que ainda estamos nesta da designação e da conceptualização, eu não prefiro nem Terceiro Sector, nem Economia Social, cada vez mais, nesta reflexão sobre a hipotética designação, se é que isto faz algum sentido, eu penso que o nome ideal para isto seria Economia da Reciprocidade, porque se nos basearmos nas ideias de um dos grandes teóricos do século vinte Karl Polany… ainda muito pouco estudado, existem três princípios basilares da actividade económica: 1º o principio da redistribuição, que no fundo resume todas as tentativas de construção de uma economia de uma sociedade socialista que se basearam neste princípio, no qual todos nós contribuímos para uma entidade que depois se encarrega segundo critérios de equidade de redistribuir o produto, o 2º o principio da troca de mercado, com o qual nos regulamos do ponto de vista dinâmico, sobre isso eu não me pronuncio porque é mais do que evidente, e depois o 3º o principio da reciprocidade que era baseada na prestação e na dádiva. Ora a mim parece-me que qualquer destes sectores da “coisa” se baseiam nestes princípios e penso que de facto não há nenhuma organização de Economia Social que não se baseie nesta questão da reciprocidade, no sentido em que todos nós produzimos para todos e recebemos de todos, em momentos diferentes da vida, o cidadão de que nos falava o Abel provavelmente hoje só recebe, mas teve toda uma vida activa a prestar serviços à comunidade de variadíssimas formas. 

Chamo a atenção para esta questão que me parece, de facto interessante e primordial, nós  vivemos numa altura em que o discurso se subverteu por completo, em que o problema é a paz não é a guerra, há aqui no meu ponto de vista uma inversão completa de valores o que é o problema é a Economia não é a Sociedade e por aí fora. Há que retomar, há que “reencastrar”, como diz o Polany  a actividade económica e retomar a Economia Humana, e humana porque é feita pelos homens e para os homens e parece-me que este é o grande desafio da Economia Social é assumir as duas coisas, por um lado, a sua identidade e a sua pluralidade de formas, porque a Economia Social tem que ser fatalmente e por definição plural, tem que envolver neste conceito uma série de coisas: as cooperativas, as fundações, as associações, as empresas de inserção, as ONG’s, etc.

Agora o princípio integrador é este: o princípio da reciprocidade. Este é o meu contributo e agora daria a possibilidade de pergunta à sexta inscrição que chegou agora.

Intervenção do Público

Guida Fernandes, do Programa Operacional de Assistência Técnica do Fundo Social Europeu. Eu estou a falar em representação de um Programa Operacional e eu vim cá numa óptica prospectiva de eventuais acções que pudessem ser enquadradas em programas de intervenção operacional, mas o tema é tão interessante que eu iria falar em termos pessoais. E isto, porquê? Porque, desde o ultimo ano de Faculdade eu pensei que era melhor eu ter uma actividade institucional, um curriculum e experiência profissional, porque eu não arranjava emprego então resolvi fazer voluntariado, em organizações juvenis durante alguns anos posteriormente, integrei uma organização, que tinha um projecto de promoção de igualdade de oportunidades entre mulheres e homens, algumas horas para a intervenção, não directa para acções concretas ou de ajuda a situações menos bem mas de influência politica ou influência junto de decisores políticos, e portanto, por um lado, a área do voluntariado no campo da juventude permite aos jovens envolverem-se e criarem uma consciência critica, e por outro lado uma área de intervenção dos decisores políticos e da minha experiência nesta área também junto de várias organizações internacionais eu confesso que a área que a Economia Social não é por assim dizer o campo que tocámos é de facto o Terceiro Sector, é a Sociedade Civil e tenho alguma dificuldade de facto em ver onde é que estão as fronteiras e onde é que se enquadram as diferenças. Por outro lado, ainda uma outra questão que seria interessante equacionar é que hoje em dia mais do que a sociedade civil organizada há alguns poderes, digamos erráticos, que desenvolvem iniciativas pela Internet, pessoas que não se conhecem e que se juntam e se mobilizam em torno de uma de uma questão concreta e acabam por conseguir influenciar essa questão concreta, portanto era só para juntar este apontamento.

Intervenção do Público

Carlos Oliveira Santos, tive o prazer de participar na direcção da Pós Graduação em Marketing Social no INDEG/ISCTE e também tenho colaborado com o Grupo de Trabalho sobre Economia Social promovido pela REAPN. Gostava que se interrogassem, dentro deste nosso espírito de analisar as questões no sentido do incentivo à acção, sairmos daqui com luzes… 1º ponto, do assistencialismo ao empreendedorismo, 2ºponto …impecabilização mantendo a dimensão humana e cívica da natureza das nossas organizações. 3º Ponto: aplicação de mecanismos de gestão, marketing, liderança, aprendizagem. 4º Ponto: a articulação e a reinvenção das relações com o sector empresarial e com o Estado, reinvenção das relações com o Estado, eu dou um exemplo, ainda há pouco o Dr. Canaveira Campos do Instituto António Sérgio falou no Prodescoop que fornece meios financeiros, apoios importantíssimos para uma articulação entre o social e o económico e esses meios estão à disposição, mas não são usados, porque são meios que estão retidos burocráticamente, não há um movimento de apropriação, de uso, de experimentação, de erro, de sucesso... 5º ponto, temos que encontrar novas formas de liderança, de integrar novas gerações, novos projectos, novas técnicas de comunicação e aqui acrescentava um ponto que me parece importante: é preciso atingir formas de comunicação de dimensão média/grande, é fundamental que pessoas individuais, grupos, comecem a tomar iniciativas, que Fundações apoiem essas iniciativas e que criem um ou mais órgãos de média/grande dimensão, ou então começar por utilizar a televisão... eu preferia fazer um grande jornal, criar sites muito interactivos, onde as pessoas no seu bairro, no seu quarteirão, detectem um problema e possam encontrar, vencer o fechamento, é fundamental. Espero ter vida e saúde para participar numa coisa destas que me parece essencial  
Intervenção do Público

Eu só queria dizer que se calhar esses mecanismos, esses meios de comunicação já existem, precisavam era de ser trabalhados, porque por exemplo a União das IPSS’s tinha antes o Solidariedade, que agora tem outro nome que eu não me recordo e que já pretendia fazer isso (...)

Hélder Pereira

Muito obrigado. A plateia não dirigiu a nenhum dos oradores nenhuma questão particular e portanto eu devolvia a palavra à Mesa, sendo que alguém que entenda por bem dizer qualquer coisa, faça favor, devo dizer que temos vinte e cinco minutos…não havendo voluntariado voltamos à ronda habitual da direita para a esquerda.

Luís Reto

Eu sou muito directo e pragmático e sou muito centrado no micro, porque tive algumas experiências politicas pouco gratificantes e creio que isto só se muda nas organizações e não se muda por decreto. 

Começava aqui por lançar uma provocação. Nós estamos assim, e convém que se faça aqui um pouco de auto-crítica, por várias razões, mas uma delas, e é preciso reconhecer, porque a palavra Economia e a palavra Gestão só agora é que começaram a ter alguma entrada no Sector. Estes conceitos foram até diabolizados e, portanto, confundimos sempre questões operacionais e técnicas com questões ideológicas. Este é um primeiro ponto que nós temos que assumir, e isto é para responder à questão das Misericórdias, aqui falado, que me parece um bom exemplo. 

Durante muito tempo não fomos capazes, as Misericórdias particularmente, e ainda hoje, não são capazes de gerir o património. Se calhar era interessante fazer um curso só de gestão imobiliária para as Misericórdias. Andamos sempre a pedir dinheiro aos outros e, tendo imenso dinheiro, não somos capazes de o rentabilizar. Enquanto não assentarmos os pés na terra e andarmos sempre com desculpas, de facto, nós temos um problema de auto-estima e o problema é psicológico, porque enquanto nós não reinvertemos o processo na nossa cabeça não somos capazes de ter acções afirmativas. Temos de assumir definitivamente que temos um problema de má convivência com o rigor, com a Economia e que confundimos isto tudo com o problema da redistribuição e do lucro. Durante muito tempo, instituições não lucrativas foi sinónimo de não poderem ter lucro. Confundiram-se sempre os dois conceitos. 

Entrando na questão da reciprocidade, eu acho que somos uma Economia da redistribuição e não da reciprocidade. É tudo muito bonito, mas a troca era mais nas comunidades primitivas. Hoje em dia vivemos em sociedades muito complexas, e o que é que nós fazemos? Fazemos uma redistribuição, mas a nível do conhecimento directo das pessoas. Não é uma redistribuição cega do Estado a partir dos impostos; fazemos uma redistribuição gerando novas receitas para colocar outra vez na sociedade. Mas se nós caímos outra vez no conceito da Economia da reciprocidade, o risco é voltarmos outra vez à caridade. Para mim, é um risco enorme, devemos fazer a redistribuição a partir de uma boa gestão de recursos. Se voltarmos à questão da reciprocidade, cada um dá o que tem e tira o que precisa, às tantas estamos outra vez num problema duma utopia enorme e voltamos de novo à questão do assistencialismo que, para mim, é um perigo muito grande.

Em relação à Misericórdia do Fundão, parece-me um exemplo muito interessante, que é pegar numa instituição velha e, no fundo, temos um exemplo do que ensinamos aqui nas empresas: olhem para o mercado e o mercado, neste caso concreto, foram os diferentes público-alvo, os utentes que a Misericórdia foi conseguindo identificar, com as necessidades que tinham, e em cada circunstância redireccionar a missão original para se recentrar em novos público-alvo. Portanto, não teve nenhum problema de recorrer ao marketing e perguntar como é que o marketing pode ajudar a identificar novo público-alvo, e redefinir a sua missão em função disto. Neste caso, a Misericórdia (do Fundão) está perfeitamente no Terceiro Sector; de uma associação de irmãos, que, por definição, é uma associação de ajuda mútua, foi evoluindo para uma associação de interesse geral. 

Voltando outra vez à questão da gestão: como é que se faz o modelo democrático funcionar? Porque não é só por ser um modelo democrático que isto funciona bem. Por exemplo, ao contrário, as organizações capitalistas a partir de finais da década de 70 nos Estados Unidos, e a partir nos anos 90 na Europa, reinventaram muitas destas práticas democráticas das instituições do Terceiro Sector.

Há aqui um paradoxo... há aqui uma revolução, mas a revolução faz-se nesta Economia porque tem sempre uma aferição. Temos um problema que é uma contradição enorme. Os valores iniciais que são democráticos, estruturas e modelos que são democráticos, e depois quando chegamos à prática, temos um retrocesso. Eu acho que actualmente existem organizações capitalistas privadas mais democráticas no funcionamento do que numa boa parte das instituições de Economia Social. Não são democráticas na redistribuição, isso é outra coisa.
Hélder Pereira 

Prof. Luís Reto, peço desculpa de lhe suspender a palavra, porque o Prof. Alberto Melo escreveu-me aqui um papelinho a dizer que se tem de ir embora, dentro de uns minutos...

Luís Reto 

Sim, sim, creio que já é provocação a mais …

Alberto Melo

Espero não violar a rotatividade interna aqui da Mesa, mas vou ter de partir dentro de cinco minutos e só vou dar uma achega de resposta a uma pergunta que creio que veio da plateia, “como é que as organizações do 3º Sector podem adquirir autonomia sem terem autonomia financeira?” Creio que é uma pergunta muito interessante, mas creio também que há um grande equívoco, no sentido da pretensa subsidio-dependência das nossas organizações cívico-solidárias. Para já, acho que era importante percebermos que, em termos quantitativos, não há sector mais subsídio-dependente que o sector privado lucrativo, é esse o sector que recebe o “grande bolo” das subvenções europeias e do Estado, a todos os níveis. Basta pensarmos, a nível europeu, no financiamento da PAC, para os grandes agricultores e para os grandes sectores da indústria agro-alimentar; mas também na maioria das grandes empresas e indústrias que são financiadas pelo dinheiro dos contribuintes. Portanto eu, como actor do movimento associativo, nunca tive “estados de alma” em ir buscar algum tipo de subvenção a esses poderes públicos, em ser destinatário dessa distribuição de dinheiros públicos para financiar a produção de bens públicos. Não me parece, porém, que a modalidade “subvenção” seja a melhor maneira, até porque os subsídios estão muitas vezes associados a uma certa arbitrariedade, a uma certa vassalagem, digamos assim. Em nome da autonomia das organizações, é fundamental que as verbas a receber não venham pela via do subsídio (excepto se este estiver consagrado por lei, com base em critérios objectivos). Deverá, pois, utilizar-se no financiamento de projectos preferencialmente a via da contratação e aí as organizações estarão a dar resposta a responsabilidades do Estado, responsabilidades públicas que o Estado assume, até constitucionalmente, na cultura, na educação, no social, etc. As organizações, de uma forma descentralizada, estão a assumir funções do Estado e como tal devem, muito naturalmente, receber uma parte do Orçamento do Estado, para que essas respostas sejam dadas e geralmente (até como são entidades mais próximas dos beneficiários) vão prestar um serviço mais eficaz e adequado. É pois essencial que estas organizações possam trabalhar numa base de contratação, ou com o Estado ou com os próprios destinatários (que receberão, para esse efeito, “cheques-serviço”). Contratualização na base da negociação, de uma paridade entre contratantes e no respeito mútuo por direitos e obrigações. E não “contratos leoninos”, previamente formatados pelo contratante financiador, onde este monopoliza os direitos e condena o segundo contratante à mera situação de executante, só com obrigações, sem autonomia de acção e sem recurso perante uma sucessão de atrasos de pagamentos e de atropelos à sua dignidade cidadã.

É de sublinhar ainda que as organizações cívicas e solidárias se não limitam a prestar um serviço público, pois além disso produzem um valor social, em termos de solidariedade activa e de coesão social. Logo esse valor social também deve ser remunerado, quanto a mim, a partir do erário público e através daquilo que já não é um pagamento de serviços, mas sim um “financiamento estratégico garantido”. As organizações que produzem um bem social reconhecido deverão beneficiar de um financiamento estratégico por parte do Orçamento de Estado: uma transferência regular, anual, que permita a manutenção da sua estrutura básica e a cobertura de despesas correntes essenciais. Digamos que se trata de um “Rendimento Mínimo Garantido” para as organizações cívicas-solidárias formalmente reconhecidas; porque é necessário manter uma equipa técnica para garantir a perenidade da organização, para que ela possa ter uma estratégia de intervenção e para que possa candidatar-se a novos projectos. Actualmente só os projectos, quando aprovados, é que pagam a equipa técnica, o que leva as organizações a cair no círculo vicioso de que para fazer candidatura a projectos precisam de técnicos, mas para os ter precisam de projectos...

No que respeita à contratualização também teremos que exigir, repito e sublinho, contratos justos e de qualidade, pois actualmente temos simulacros de contrato, em que o Estado, a administração pública, têm todo o poder e as organizações de Economia Social estão em condições bastante desfavoráveis. Basta dizer que nos é exigido proceder ao pagamento integral de todas as despesas, todos os custos diários, para depois serem reembolsados (quando considerados elegíveis). Só que esses reembolsos vêm ao fim de muitos meses e nunca ninguém paga juros de mora por parte da administração pública ou do Estado; mas se a organização se atrasar em relação ao pagamento à Segurança Social, por exemplo, paga logo imensos juros e portanto há aqui uma situação, entre muitas outras, que não é muito límpida e que deve ser rapidamente esclarecida, desde já, à luz da legislação sobre contratos. 

Por fim, considero que devíamos estudar formas inovadoras de reforçar o 3º Sector, através de exemplos de boas práticas noutros países, e avançar em Portugal com formas de financiamento específicas, entre outras, a abertura de uma conta pessoal “poupança-solidariedade”, com certos benefícios e com juros a transferir para um fundo nacional de apoio às organizações do 3º Sector e da Economia Social - um Fundo de Solidariedade, alimentado através do Orçamento de Estado, mas também de deduções pessoais do IRS e da receita dos jogos, e coordenado por um conselho de gestão participado que decidiria anualmente a distribuição das verbas de solidariedade, uma garantia pública de financiamentos estratégicos para as organizações reconhecidas (através de critérios objectivos), etc. Tudo isto deveria ser analisado e equacionado por aquele Grupo de Trabalho misto que atrás sugeri.

Era isto que queria acrescentar, muito obrigado.

Luís Reto

Há aqui uma parte que eu acho muito importante em termos de financiamento, e concordo com o Alberto Melo, no que se refere a termos de saber reivindicar do Estado. E não é só isto. Se nós somos diferentes, temos que saber fazer trabalhos diferentes. Há aqui uma série de coisas que nós temos de saber reivindicar como Sector, que os outros sectores têm: códigos de trabalho diferentes para o público e para o privado - nós estamos no código do privado, portanto, onde é que se envolve o voluntariado nisto? Portanto, há aqui uma série de coisas que, enquanto não tivermos um órgão forte, ou uma Secretaria de Estado, nunca mais vamos resolver nada. 

Tenho que concordar também com o Carlos Oliveira Santos, que sem comunicação hoje não vamos lá. A realidade faz-se, constrói-se, e mesmo que nós tenhamos a melhor realidade, se não a mostrarmos, não existimos. 

Um outro desafio com potencial prende-se com a moda da Responsabilidade Social das Empresas. Há aqui uma outra vertente, que é exigida às organizações do Terceiro Sector: apresentarem projectos credíveis para as empresas os financiarem. Não é só pedir um subsídio. Criámos uma Associação para a Responsabilidade Social das Empresas há pouco tempo, e uma das coisas que temos verificado é que, de facto, actualmente as empresas estão dispostas a dar dinheiro para projectos que tenham princípio, meio e fim, que sejam plausíveis e que tenham retorno. Este é um grande desafio para o nosso Sector, que é, por um lado, identificar fontes de financiamento, não tradicionais, e, por outro lado, sermos profissionais a fazer isso, porque mais um subsídio para a caridade, não dão, mas um projecto onde se mostrem os impactos tem muitas hipóteses de ser patrocinado. O Terceiro Sector não está preparado para responder a este desafio, mas é um desafio onde se podem ir buscar fundos, não é só ao Estado. Era isso que eu queria deixar, por agora, à vossa reflexão.

Hélder Pereira

Muito obrigado, por mais esta intervenção e tem a palavra ao Dr. Canaveira Campos…
Manuel Canaveira Campos

Como tinha prometido falarei de dois projectos, um deles já aqui efectivamente focado, e chamarei a atenção para uma realidade, que é a necessidade de dar alguns passos em frente a nível do desenvolvimento da Economia Social. 

O primeiro projecto a que me queria referir já foi brevemente apontado por outro interveniente. Trata-se do Programa de Desenvolvimento Cooperativo - PRODESCOOP - programa de apoio técnico e financeiro à constituição de  novas cooperativas, à modernização das cooperativas existentes e à própria estruturação do sector cooperativo. A principal valência do programa tem a ver com a criação de emprego, apoiando a fundo perdido os postos de trabalho criados de novo nas cooperativas. Apoia igualmente, por empréstimo, custos com a instalação e equipamento de novos projectos. Apoia ainda estudos de modernização de cooperativas existentes com vista à sua reestruturação ou ao desenvolvimento de novas actividades. Na componente de apoio técnico, financia programas de formação para os promotores de novas cooperativas e financia igualmente o apoio de consultores para acompanhar o período de arranque das novas cooperativas.

O programa PRODESCOOP é desenvolvido conjuntamente pelo Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo e pelo Instituto do Emprego e da Formação Profissional. 

O segundo projecto a que me queria referir é um projecto de formação à distância para empresários sociais, ou seja para dirigentes de organizações da economia social. É um projecto transnacional, que dá pelo nome de Universidade Cooperativa Europeia – UCE e se está desenvolvendo em quatro países: Bélgica, França, Itália e Portugal. Embora pela denominação – Universidade Cooperativa Europeia – pareça um projecto vocacionado para as cooperativas, o seu âmbito abrange claramente todas as organizações da economia social. A denominação “cooperativa” tem a ver com a pedagogia utilizada no processo formativo, que é a pedagogia cooperativa. O processo formativo proposto desenvolve-se num processo de cooperação entre organizações de economia social ou organizações de formação e universidades. A formação a distância, acompanhada por sessões de formação presencial, desenvolve-se simultaneamente nos diversos países, utilizando-se em cada país a própria língua nacional. O primeiro curso, de tipo experimental, está a decorrer durante 2004 e em Portugal envolve formandos originários de cooperativas, de mutualidades e de associações.

As organizações envolvidas no projecto, em Portugal, são o Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo e a Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra. 

Ao falarmos da economia social e das suas diversas organizações estamos a falar de realidades que de certo modo são um desafio às pessoas e um desafio a que não estão muito habituadas. Falamos de um vasto campo de acção com relativa pouca visibilidade perante a sociedade e considerado muitas vezes mais como uma solução de recurso do que como um conjunto de actividades com potencialidades próprias já claramente demonstradas. Falamos de um trabalho que depende da capacidade de iniciativa e da capacidade para empreender e para gerir. Pensa-se por vezes que para promover a economia social se trata simplesmente de facultar apoios financeiros que permitam o arranque e o desenvolvimento destas organizações, mas o que muitas vezes parece faltar é o apoio técnico que se há-de traduzir num trabalho de estudo e de consultoria e fundamentalmente num persistente e continuado trabalho de formação.  

Hélder Pereira                 
Pela força das circunstâncias, vejo-me obrigado a interromper as outras intervenções finais. Efectivamente, o tempo resultou escasso para a discussão de todos os temas propostos por esta Mesa Redonda. Mas os imperativos de tempo impõem o encerramento desta Mesa Redonda, já vamos quase em três horas de discussão e existem de facto imperativos de horário, temos impreterivelmente de encerrar este evento às seis horas, foi o compromisso que assumimos com a organização. Na realidade o Sector apresenta um vasto campo de discussão académica e de inegável interesse para todos aqueles que trabalham na área e são de facto alguns milhares de pessoas. Mas creio que a discussão não ficará por aqui, haverá necessariamente novas oportunidades para levantar estas e outras questões relativas à Economia Social e ao Terceiro Sector em Portugal. Agradeço desde já aos membros da Mesa a disponibilidade demonstrada e o seu contributo para esta discussão. Agradeço igualmente a todos os presentes as intervenções que realizaram e o seu contributo para esta Mesa Redonda. Agradeço igualmente, em nome da REAPN, a disponibilidade deste auditório ao INDEG/ISCTE. E agradeço à REAPN e ao IEFP, que através do Protocolo que estabelecerem, possibilitou a realização deste evento, vamos aguardar a próxima oportunidade para nos reunirmos todos outra vez par continuar a discussão. Muito obrigado.     
* O Grupo de Trabalho sobre Economia Social e Terceiro Sector em Portugal é constituído pelas seguintes Entidades: REAPN, ANIMAR, INSCOOP,ANDC, Univ. Católica, INDEG/ISCTE, NERSANT, IEFP, União das Mutualidades, ASAS Stº Tirso, Escola Superior Gestão Santarém, Associação Portuguesa da Responsabilidade Social das Empresas, Centro Estudos Cooperativos da FEUC, Associação Portuguesa de Serviço Social.





